
PROCESSO Nº 017/2017.
CONCORRÊNCIA PÚBLICA Nº 001/2017.

PREÂMBULO

A PREFEITURA MUNICIPAL DE TARUMÃ, situada na Rua Aroeira, nº. 482, Vila da Árvores, Tarumã SP,
telefone (18) 3373-4500, através da Comissão Municipal de Licitações, constituída pelo Decreto
n.º 1739/2017, de 02 de janeiro de 2017, atendendo à Requisição de Serviços emitida pela
Secretaria Municipal de Agricultura, Meio Ambiente, Obras e Serviços Urbanos, torna público aos
interessados que fará realizar Licitação, do tipo MENOR PREÇO GLOBAL, nos termos das diretrizes
contidas na Lei Federal nº 8666/93, de 21 de junho de 1993, e posteriores alterações, Lei
Complementar nº. 123/2006, bem como pelas condições estabelecidas neste Edital de
Concorrência Pública e Anexos.

I- DO OBJETO

1.1. O objeto da presente licitação é a contratação de empresa especializada para execução
de obras e serviços de engenharia, para a realização de empreendimento com 58 unidades
habitacionais, denominado Tarumã “E”, conforme descrição contida no ANEXO I, ANEXO II,
Memorial Descritivo e Cláusulas Descritas na Minuta de Contrato, deste edital, com recebimento
do envelope nº I - “Habilitação”; e envelope II - “Proposta Comercial”, nos dias úteis no horário de
expediente, das 8h30min às 16h00min, e até as 09h00min do dia 15 de março de 2017.

1.2. Execução de obras e serviços de edificação de 58 unidades habitacionais, compreendendo:

 58 unidade habitacional tipo TI-33B-03 56,67M2 BL.CONC.RAD-2D-DU/EM-PPM

1.3. Execução de obras e serviços de:

 Terraplenagem
 Drenagem
 Pavimentação
 Urbanismo
 Muro de Arrimo

1.4. – Das micro-empresas e empresas de pequeno porte

1.4.1. Para obter os benefícios da Lei Complementar n°. 123/06, a qualidade de microempresa ou
empresa de pequeno porte deverá requerer por expresso (declaração em anexo), nos termos do
disposto no artigo 72 da referida Lei Complementar N°. 123/06, bem como apresentar CERTIDÃO
DA JUNTA COMERCIAL

1.4.2. Para se enquadrar na condição de microempresa ou empresa de pequeno porte, a
sociedade empresária, a sociedade simples e o empresário a que se refere o artigo 966 da Lei n.º
10.406/02, devidamente registrados no Registro de Empresas Mercantis ou no Registro Civil de
Pessoas Jurídicas, deverão cumprir as disposições do artigo 3° da Lei Complementar n.° 123/06,
além de, não incorrer em nenhuma das exceções contidas nos incisos I a X do § 4º do artigo 3º da
Lei Complementar n.° 123/06.

1.4.3. Ficam desde já advertidos os licitantes que a prática de qualquer ato no sentido de admitir
que sua entidade empresarial é empresa de pequeno porte ou microempresa a fim de obter
tratamento diferenciado no certame, quando não se enquadrar nos termos do artigo 3° da Lei
Complementar n.° 123/06, ou quando estiver inserida nas situações elencadas nos incisos I a X do



§4º do artigo 3° da Lei Complementar n.° 123/06, constitui fraude à realização de ato do
procedimento licitatório, sujeitando o infrator às penalidades previstas no artigo 93 da Lei n.°
8.666/93.

1.4.4. No presente certame licitatório será assegurado, como critério de desempate, preferência
de contratação para as microempresas e empresas de pequeno porte.

1.4.5. Entende-se por empate, na modalidade pregão, aquelas situações em que as propostas
apresentadas pelas microempresas e empresas de pequeno porte sejam iguais ou até 10% (dez
por cento) superiores à proposta mais bem classificada.

1.4.6. Para efeito do disposto nos itens 1.4.4. e 1.4.5., ocorrendo o empate, proceder-se-á da
seguinte forma:

1.4.7. A microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada poderá apresentar
proposta de preço inferior àquela considerada vencedora do certame, situação em que será
adjudicado em seu favor o objeto licitado;

1.4.8. Não ocorrendo a contratação da microempresa ou empresa de pequeno porte, na forma
do item 1.4.7., serão convocadas as remanescentes que porventura se enquadrem na hipótese
do item 1.4.5., na ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito;

1.4.9. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de
pequeno porte, será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro
poderá apresentar melhor oferta.

1.4.10. Na hipótese da não-contratação nos termos previstos nos itens 1.4.4., o objeto licitado será
adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora do certame.

1.4.11. O disposto neste item 1.4.6. somente se aplicará quando a melhor oferta inicial não tiver
sido apresentada por microempresa ou empresa de pequeno porte.

1.4.12. A microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada será convocada
para apresentar nova proposta no prazo máximo de 5 (cinco) minutos após o encerramento dos
lances, sob pena de preclusão.

II - DO REGIME DE EXECUÇÃO

2. As obras e serviços, objeto da presente licitação, serão executados pela vencedora da
concorrência sob o regime EMPREITADA GLOBAL para os serviços de edificação e EMPREITADA A
PREÇOS UNITÁRIOS para fundações e demais serviços.

III – DA VISITA TÉCNICA

3. A Visita Técnica será realizada até o dia 13 de março de 2017, das 09h00min. às 16h00min.,
devendo os interessados estarem presentes à Secretaria Municipal de Agricultura, Meio Ambiente,
Obras e Serviços Urbanos, sito Rua Aroeira, 484 – Vila das Árvores – Tarumã – SP, onde será emitida
declaração de visita.

IV - APRESENTAÇÃO E CONTEÚDO DOS ENVELOPES

4.1. Os envelopes, constituídos de “Habilitação” (documentação) e “Proposta Comercial”,
deverão ser entregues no Setor de Protocolo da PREFEITURA MUNICIPAL DE TARUMÃ, sito na Rua



Aroeira, 482, Vila das Arvores – Tarumã (SP), até às 09h00min. do dia 15 de março de 2017, tendo a
sua abertura às 09h10min. do dia referendado. Os envelopes deverão ser fechados e não
transparentes, contendo, em suas partes externas, os seguintes dizeres:

A/C Comissão Municipal de Licitações
Nome da Empresa
Endereço completo
Processo nº 017/2017
Concorrência Pública nº 001/2017

O primeiro, com subtítulo: Envelope nº I - "HABILITAÇÃO”
O segundo, com subtítulo: Envelope nº II - "PROPOSTA COMERCIAL"

4.2. O conteúdo dos envelopes será apresentado cada qual em uma única via, com todos os
elementos de cada um dos envelopes agrupados em pastas, cadernos ou volumes, com suas
folhas rubricadas e numeradas seqüencialmente da primeira à última, independentemente de
estarem montadas em mais de um volumes, de forma que a numeração da última folha reflita
exatamente a quantidade total de folhas da respectiva documentação.

V - DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO

5. Somente poderão participar desta Concorrência, na qualidade de licitantes, empresas que não
incorram nos impedimentos previstos no art. 9° da Lei Federal n° 8.666/93 e ainda que:

5.1. Estejam legalmente constituídas e tenham em seu objeto social atividade compatível com o
objeto da presente licitação, bem como satisfaçam as exigências deste edital;

5.2. Na qualidade de empregadoras, não tenham tido Diretor, Gerente ou empregado
condenado por crime ou contravenção penal em razão da prática de atos de preconceito de
raça, de cor, de sexo ou de estado civil, ou pela adoção de práticas inibidoras, atentatórias ou
impeditivas do exercício do direito à maternidade ou de qualquer outro critério discriminatório
para a admissão ou permanência da mulher ou de homem no emprego, nos termos da Lei
Estadual n° 10.218 de 12/02/99;

5.3. Tenham recolhido a garantia de manutenção de proposta de que trata este edital;

5.4. Não estejam em processo de falência, concordata ou recuperação judicial;

5.5. Cumpram as normas relativas à saúde e segurança no trabalho dos seus funcionários nos
termos do art. 117, parágrafo único da Constituição do Estado de São Paulo;

5.6. Não estejam impedidas de participar de licitações processadas nos âmbitos federal, estadual
ou municipal, e nem foram declaradas inidôneas para os fins do disposto na Lei Federal n°
8.666/93;

5.7. Não será admitida a participação em Consórcio;

5.8. O ato da entrega da proposta pela empresa licitante já caracteriza declaração desta, sob as
penas da lei, de que conhece todos os termos do edital e com eles concorda, e não há fatos
impeditivos à sua participação e atende plenamente os requisitos de habilitação.

VI – DA DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO



6. O envelope nº 1 - Documentação de Habilitação deverá conter:

6.1. Documentos de caráter geral:

6.1.1. Declaração subscrita por representante legal da licitante, elaborada em papel timbrado,
conforme modelo específico (Anexo 2) atestando que:

a) se encontra em situação regular perante o Ministério do Trabalho (art. 7º, inciso XXXIII
da Constituição Federal);

b) atende às normas relativas à saúde e segurança do trabalho (parágrafo único, art.
117, Constituição do Estado de São Paulo);

c) na qualidade de empregadoras, não tem como Sócio, Representante,
Administrador, Diretor, Gerente ou Empregado, pessoa condenada por crime ou
contravenção penal, em razão da prática de atos de preconceito de raça, cor,
sexo ou estado civil, ou pela adoção de práticas inibidoras, atentatórias ou
impeditivas do exercício do direito à maternidade ou de qualquer outro critério
discriminatório para a admissão ou permanência da mulher ou homem no emprego,
nos termos da Lei Estadual n° 10.218 de 12/02/99.

6.2. Documentos relativos à habilitação jurídica:

6.2.1. Registro comercial, no caso de empresário;

6.2.2. Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se
tratando de sociedades empresárias, e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de
documentos de eleição de seus administradores;

6.2.3. Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades simples, acompanhada de prova de
diretoria em exercício;

6.2.4. Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em
funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo
órgão competente, quando a atividade assim o exigir.

6.3. Documentos relativos à qualificação técnica:

6.3.1. Comprovação de possuir no seu quadro permanente, na data de apresentação da
proposta, profissional(ais) de nível superior detentor(es) do que segue:

a) Atestado(s) ou certidão(ões) emitido(s) por pessoa(s) jurídica(s) de direito público ou
privado, acompanhado(s) do(s) respectivo(s) Certificado(s) de Acervo Técnico,
expedido(s) pelo(s) CREA(s) da(s) região(ões) onde a(s) obra(s) e serviço(s) tenha(m)
sido executada(s), que comprove(m) que o profissional executou ou participou de
execução de obras e serviços conforme relacionados a seguir:

6.3.2. Para obras e serviços objetos deste Edital, consideram-se como parcelas de maior
relevância:

a) Construção de edificação;

b) Alvenaria de blocos de concreto;



c) Laje pré-moldada, inclusive capa de concreto e armação complementar;

d) Pavimentação asfáltica.

6.3.3. A comprovação de vínculo profissional poderá se dar da seguinte forma:

a) no caso de profissional empregado, por meio de Ficha de Registro de Empregado
ou cópia autenticada da Carteira de Trabalho e Assistência Social - CTPS;

b) no caso de profissional proprietário ou sócio da empresa licitante, mediante
apresentação do contrato social em vigor;

c) no caso de sociedade por ações, ato constitutivo em vigor, acompanhado da
prova de eleição de seus administradores em exercício;

d) no caso de profissional autônomo, mediante contrato de prestação de serviços,
com cunho de permanência, sem natureza eventual ou precária.

6.3.4. Documentação, em nome da empresa, atestando o que segue:

a) atestados ou certidões emitidos por pessoa de direito público ou privado, que
comprovem que a empresa executou as seguintes obras e serviços de engenharia,
que correspondem às parcelas de maior relevância do objeto licitado, conforme
Súmula nº. 24 do TCESP:

b) a licitante realizou obras e serviços, em quantidades mínimas de:

b.1.) Alvenaria de blocos de concreto – 4.143,23 m²
b.2.) Laje pré-moldada, inclusive capa de concreto e armação
complementar – 1.886,00 m²
b.3.) Pavimentação asfáltica – 2.924,00 m²
b.4.) a licitante executou obra de construção de edificação com
área construída igual ou superior a 1.807,00 m².

6.3.5. Prova de registro ou inscrição junto ao CREA competente, da empresa e de seus
responsáveis técnicos.

6.3.6. Declaração de atendimento aos procedimentos de controle ambiental nos termos do
Decreto nº 49.674/05, conforme minuta anexa a este edital (Anexo 4).

6.3.7. Declaração de Vistoria Técnica do local da obra, conforme minuta anexa a este edital
(Anexo 5).

6.4. Documentos relativos à qualificação econômico-financeira:

6.4.1. Balanço Patrimonial e demais demonstrações contábeis do último exercício social, já
exigíveis e apresentados na forma da Lei e, quando se tratar de sociedade por ações,
devidamente publicado na imprensa oficial, que comprovem a boa situação financeira da
empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser
atualizados por índices oficiais quando encerrados há mais de 03 (três) meses da data de
apresentação da proposta, aceitando-se a apresentação de Balanço de Abertura para as
licitantes com menos de 01 (um) ano de existência;



6.4.2. Demonstrativo dos índices econômico-financeiros a seguir mencionados, extraídos do
balanço referido no subitem "7.4.1.":

a) índice de Liquidez Corrente (LC), igual ou maior que 1,00 (um), obtido através da
seguinte fórmula:

ATIVO CIRCULANTE
LC = ---------------------------------------

PASSIVO CIRCULANTE

b) índice de Endividamento (EN), não superior a 0,50 (cinqüenta centésimos), obtido
através da seguinte fórmula:

PASSIVO CIRCULANTE + EXIGÍVEL EM LONGO PRAZO
EN = ------------------------------------------------------------------------------

ATIVO TOTAL

c) índice de Liquidez Geral (LG), igual ou maior do que 1,00 (um), obtido através da
seguinte fórmula:

ATIVO CIRCULANTE + REALIZÁVEL EM LONGO PRAZO
LG = -------------------------------------------------------------------------------

PASSIVO CIRCULANTE + EXIGÍVEL A LONGO PRAZO

6.4.3. Comprovação de capital social ou patrimônio líquido igual ou superior a R$ 500.000,00
(quinhentos mil reais) até a data designada para abertura das propostas, admitida a atualização
até essa data, através de índices oficiais, podendo ser comprovado sob a forma de qualquer das
modalidades, a saber:

a) Certidão de Breve Relato expedida pela Junta Comercial;

b) Último Instrumento de Alteração Contratual, devidamente registrado;

C) Balanço apresentado na forma da lei.

6.4.4. Certidão negativa de Falência, Concordata ou Recuperação Judicial, expedida pelo
distribuidor judicial da sede da licitante, no máximo, 60 (sessenta) dias antes da data fixada para o
recebimento das propostas, se outro prazo não estiver assinalado em lei ou no próprio documento.

6.4.5. Caso a licitante tenha estado em regime de Concordata ou Recuperação Judicial, deverá
apresentar, juntamente com a certidão positiva, prova de resolução judicial do processo, emitida
há menos de 60 (sessenta) dias da data prevista para entrega da proposta, se outro prazo não
estiver assinalado em lei ou no próprio documento.

6.4.6. Cópia do comprovante de prestação da garantia de manutenção da proposta exigida
neste edital.

6.4.7. Relação dos compromissos assumidos pelo licitante que importem diminuição da
capacidade operativa ou absorção de disponibilidade financeira, calculada esta em função do
patrimônio líquido atualizado e sua capacidade de rotação.

6.5. Documentos relativos à regularidade fiscal:



6.5.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica – CNPJ – do Ministério da
Fazenda, comprovando situação ativa, sendo aceito documento extraído via Internet;

6.5.2. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, relativo ao domicílio
ou sede da licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto licitado;

6.5.3. Certidão Conjunta Negativa de Débitos ou Certidão Conjunta Positiva com Efeitos de
Negativa relativas a tributos federais e à Dívida Ativa da União, com prazo de validade em vigor;

6.5.4. Certidão de regularidade de débito para com a Fazenda Estadual da sede da licitante,
expedida pelo órgão competente e com prazo de validade em vigor;

6.5.5. Certidão de regularidade de débito para com a Fazenda Municipal da sede da licitante,
quanto aos tributos mobiliários, expedida pelo órgão competente e com prazo de validade em
vigor;

6.5.6. Certificado de regularidade de débito para com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço
(FGTS), com prazo de validade em vigor.

6.6. Informações complementares

6.6.1. Os documentos de habilitação poderão ser apresentados no original, por qualquer processo
de cópia autenticada por cartório competente ou por servidor da Administração ou em
publicação do órgão da Imprensa Oficial, ou ainda, qualquer outra forma prevista em lei.

6.6.2. A comprovação de regularidade fiscal das microempresas e empresas de pequeno porte
somente será exigida para efeito de assinatura do contrato.

6.6.3. Fica assegurado o prazo de 05 dias úteis, prorrogáveis por igual período, para apresentação
dos documentos comprobatórios de regularidade fiscal em caso de restrição na documentação
par as Microempresas e Empresas de Pequeno Porte, em observância ao disposto no art. 43 § 1º
da Lei Complementar 123/06 e posteriores alterações.

6.6.4. A Comissão Municipal de Licitações poderá solicitar esclarecimentos e informações
adicionais para dirimir dúvidas que, a seu exclusivo critério, venham a surgir no exame da
documentação apresentada, sendo, porém, expressamente vedada a anexação posterior de
documento de habilitação que deveria constar do respectivo envelope.

VII – DA PROPOSTA COMERCIAL

7. O envelope nº I - Proposta Comercial deverá conter:

7.1. Carta Proposta Comercial, preenchida conforme minuta anexa a este edital, devidamente
assinada por responsável legal da licitante, com sua identificação e cargo, contendo o carimbo
com CNPJ e a denominação da empresa, na qual o preço global proposto esteja expresso em
algarismo e por extenso, bem como conste a data base do orçamento;

7.2. Carta, conforme minuta anexa a este edital (Anexo I), com indicação de pessoa(s)
credenciada(s) a representar (em) a empresa e praticar todo e qualquer ato previsto ou referente
ao processo da licitação, inclusive e especialmente desistir do direito de interposição de recurso,
bem como para encaminhamento da Documentação de Habilitação, assinada pelo seu
representante legal com aposição do carimbo de identificação;



7.3. Quando for o caso, para exercício do direito da preferência prevista na Lei Complementar nº
123/06, Declaração de Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte, preenchida conforme
minuta anexa a este edital e Certidão expedida pela Junta Comercial na forma do art. 8º da IN nº
103/2007 do DNRC.

7.4. Para fins de elaboração de sua proposta, o proponente deverá atentar ao disposto no
subitem 16.1. deste Edital.

7.5. Para a elaboração do preço global da proposta deverão ser adotadas a Planilha dos Valores
Unitários de Referência, Planilha Orçamentária e Plano de Trabalho conforme constante do
(Anexo 07).

7.6. Nos preços ofertados pelas licitantes deverão estar incluídas todas as despesas relativas a
materiais, mão-de-obra, equipamentos, ferramentas, transportes, alimentação, condução e
estadia do pessoal envolvido na execução dos trabalhos, bem como quaisquer outros dispêndios
decorrentes, direta ou indiretamente, da realização do objeto desta licitação.

7.7. Todos os tributos, inclusive taxas, contribuições fiscais e parafiscais, encargos previdenciários e
trabalhistas e emolumentos devidos em decorrência da execução do objeto da presente
licitação, serão de exclusiva responsabilidade da licitante, que os recolherá sem direito a
reembolso.

7.8. É vedado às licitantes inserir quaisquer informações complementares na Proposta Comercial,
além dos requisitos nela solicitados, sob pena de desclassificação da proposta.

7.9. No caso de discrepância entre valores grafados em algarismos e por extenso, prevalecerá o
valor por extenso.

7.10. Durante o processo licitatório, não cabe desistência de proposta, salvo por motivo justo
decorrente de fato superveniente e aceito pela Comissão Municipal de Licitações.

7.11. O prazo de validade da proposta será de 60 (sessenta) dias, contados da data da
apresentação das propostas.

VIII – DO JULGAMENTO DA HABILITAÇÃO E DAS PROPOSTAS

8.1. Na sessão pública de abertura dos Envelopes nº I das licitantes, a Comissão Permanente de
Licitações analisará a documentação de habilitação e divulgará o resultado em sessão pública
ou pelo Diário Oficial do Estado.

8.2. Será julgada inabilitada a licitante que deixar de atender a alguma exigência constante do
presente Edital e seus anexos;

8.3. Em face dos artigos 42 e 43 da Lei Complementar nº 123/06, a Comissão Permanente de
Licitações promoverá o julgamento da habilitação das licitantes não enquadradas na condição
de Microempresas ou Empresas de Pequeno Porte, e em relação a estas adotará o seguinte
procedimento:

a) serão analisados os documentos não integrantes da regularidade fiscal decidindo-se
sobre o atendimento das exigências constantes do Edital, de forma que serão
inabilitados os licitantes que apresentarem irregularidades em relação a estas
exigências;



b) será verificada a existência ou não de restrição de ordem fiscal, declarando-se:

c) caso não haja restrição, o atendimento das exigências constantes do edital com a
respectiva habilitação; ou

d) a existência de restrição de ordem fiscal, com a habilitação fiscal com restrição em
relação àquela Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte, postergando sua
apreciação de acordo com o § 1º do art. 43 da Lei Complementar nº 123/06, se for o
caso.

8.4. Ocorrendo a situação estabelecida no subitem d. acima, a licitante Microempresa ou
Empresa de Pequeno Porte poderá se manifestar, na própria sessão, sob pena de decadência,
sobre a desistência de sua proposta caso não vislumbre a possibilidade de regularização da
habilitação fiscal na forma da lei, isentando-se de eventual penalização na hipótese de ser
declarada vencedora do certame.

8.5. Não ocorrendo à habilitação da Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte, na forma do
previsto no subitem 8.12., serão convocadas as remanescentes que porventura se enquadrem na
hipótese do parágrafo 1º do art. 44 da Lei Complementar nº 123/06, na ordem classificatória, para
o exercício do mesmo direito;

8.6. Na hipótese da não contratação nos termos previstos no caput do artigo 45 da Lei
Complementar nº 123/06 ou do não saneamento de falhas admitido nos termos do subitem 8.12.
será retomada a fase de habilitação com designação de nova data para a reabertura da sessão
de julgamento.

8.7. A Comissão Municipal de Licitações dará ciência aos interessados do resultado da habilitação,
inclusive dos motivos que deram causa a eventuais inabilitações, na própria sessão e, se não
presentes todos os representantes das licitantes, por meio de publicação no Diário Oficial do
Estado de São Paulo (oficio), quando será dado início ao prazo para interposição de recurso
administrativo.

8.8. Os envelopes contendo a documentação relativa à habilitação das Licitantes
desclassificadas e das classificadas não declaradas vencedoras permanecerão fechados, sob
custódia da Comissão Municipal de Licitações até a efetiva formalização da contratação da
Licitante Adjudicatária.

8.9. Julgados os recursos eventualmente interpostos ou transcorrido o prazo recursal sem que as
licitantes tenham utilizado desse direito, serão designados o dia, hora e local para abertura dos
Envelopes nº II – Proposta Comercial.

8.10. A presente licitação, para efeitos de julgamento, é do tipo “Menor Preço”, e a Comissão
Municipal de Licitações julgará e classificará as propostas pelo critério de menor valor global,
observada a legislação em vigor.

8.11. Antes de efetuar a classificação, a Comissão Municipal de Licitações identificará e
comunicará a participação ou não de Microempresas ou Empresas de Pequeno Porte, para fins
de aplicação das condições especiais de que tratam os artigos 42 e 45 da lei Complementar nº
123/06.

8.12. Serão desclassificadas as propostas:

a) Que não atendam a todas as exigências do ato convocatório, nos termos do
inciso I do art. 48 da Lei de Licitações.



b) Que ofereçam vantagens não previstas no Edital, bem como preços e
vantagens baseados nas ofertas dos demais licitantes.

c) Com valor global superior ao valor orçado pela Prefeitura de Tarumã ou com
preços manifestamente inexeqüíveis nos termos do inciso II do art. 48 da Lei de
Licitações.

d) Consideram-se manifestamente inexeqüíveis as propostas cujos valores sejam
inferiores a 70% (setenta por cento) do menor dos seguintes valores:

d.1.) Média aritmética dos valores das propostas superiores a 50% (cinqüenta
por cento) do valor global orçado pela Prefeitura de Tarumã, ou

d.2.) Valor global orçado pela Prefeitura de Tarumã.

8.13. As propostas serão inicialmente ordenadas em ordem crescente do Valor Global proposto,
ou seja, será provisoriamente classificada em primeiro lugar a proposta com menor Valor Global e
assim sucessivamente.

8.14. Com base nessa ordem, será verificada a ocorrência da situação de empate legal, prevista
no art. 44 da Lei Complementar nº 123/06, em que as propostas apresentadas pelas
Microempresas ou Empresas de Pequeno Porte sejam iguais ou até 10% (dez por cento) superiores
à proposta mais bem classificada.

8.15. Ocorrendo tal situação, será assegurada, como critério de desempate, a preferência de
contratação às Microempresas ou Empresas de Pequeno Porte, nos seguintes termos:

a) no caso de equivalência dos valores apresentados pelas Microempresas ou
Empresas de Pequeno Porte que se encontrem no intervalo estabelecido no
parágrafo 1º do art. 44 da Lei Complementar nº 123/06, será realizado sorteio
entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar
melhor oferta.

b) a Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte mais bem classificada poderá
apresentar proposta de preço inferior àquela considerada vencedora da
classificação provisória, situação em que será classificada em primeiro lugar.

8.16. O prazo para apresentação de nova proposta será de até dois dias úteis, contados da
intimação da licitante, sob pena de decadência do direito de inovar em seu preço.

8.17. Havendo empate entre duas ou mais propostas, a classificação será feita, obrigatoriamente,
por sorteio em ato público para o qual todas as licitantes classificadas serão convocadas.

8.18. A Comissão Permanente de Licitações dará ciência aos interessados do resultado da
classificação, inclusive dos motivos que deram causa a eventuais desclassificações, quando será
dado início ao prazo para interposição de recurso administrativo.

8.19. Julgados os recursos eventualmente interpostos ou transcorrido o prazo recursal sem que as
licitantes tenham utilizado desse direito, será homologado o procedimento licitatório e adjudicado
o objeto desta licitação à licitante vencedora pela autoridade competente, com a respectiva
publicação no Diário Oficial do Estado de São Paulo.



8.20. Após a publicação do resumo do contrato no DOE, esses envelopes fechados ficarão
disponíveis para sua retirada no prazo de 05 (cinco) dias úteis, sendo que aqueles não retirados
neste prazo serão inutilizados.

IX – DOS RECURSOS

9.1. Serão permitidos na presente licitação todos os recursos constantes na Lei que a rege,
observados os prazos e condições nela estabelecidos.

9.2. Os recursos, bem como respectivas impugnações, deverão ser interpostos por escrito, dirigidos
a Sr. Prefeito e entregues à Comissão Municipal de Licitações, em dias úteis, até as 16:50 horas, na
Rua Aroeira, 482 – Vila das Arvores, Tarumã/SP.

X – DA HOMOLOGAÇÃO E ADJUDICAÇÃO

10.1. Publicada a classificação final e decorrido o prazo de 05 (cinco) dias úteis sem que haja
interposição de recurso, serão os autos encaminhados à autoridade superior competente para
deliberação quanto à homologação do procedimento e adjudicação do objeto da licitação em
decisão que, se for o caso, deverá indicar a habilitação fiscal com restrição em relação à
Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte vencedora do certame.

XI – DA GARANTIA DE EXECUÇÃO DO CONTRATO

11.1 Para garantia do fiel cumprimento das obrigações contratuais, a licitante vencedora deverá
depositar junto à Prefeitura Municipal de Tarumã, quando da assinatura do contrato, a título de
garantia, 5% (cinco por cento) do valor da contratação, sob a forma de qualquer das
modalidades seguintes:

11.1.1. Caução em dinheiro ou Títulos da Dívida Pública;

11.1.2. Seguro garantia, na forma da legislação aplicável;

11.1.3. Fiança bancária

11.2. No caso de fiança bancária, esta deverá conter:

11.2.1. Expressa afirmação do fiador de que, como devedor solidário, fará o pagamento que for
devido, independentemente de interpelação judicial, caso o afiançado não cumpra suas
obrigações;

11.2.2. Cláusula que assegure a atualização do valor afiançado; e

11.2.3. Renúncia expressa do fiador ao benefício de ordem e aos direitos previstos nos artigos 827,
835 e 838 do Código Civil.

11.3. Da licitante vencedora, cujo valor global da proposta for inferior a 80% (oitenta por cento)
do menor valor a que se referem as alíneas “a” e “b” do parágrafo 1º do art. 48 da Lei Federal nº
8.666/93, será exigida, para a assinatura do contrato, prestação de garantia adicional, dentre as
mesmas modalidades acima, previstas no parágrafo 1º do art. 56 da mesma Lei, igual à diferença
entre aquele “menor valor” e o valor da correspondente proposta.

11.4. A garantia prestada deverá ter prazo de validade correspondente a todo o período de
vigência do contrato, e somente será restituída à contratada após o cumprimento integral das



obrigações assumidas e a emissão do Termo de Recebimento Definitivo das Obras por parte da
Prefeitura Municipal de Tarumã.

11.5. Em caso de alteração contratual, a licitante vencedora contratada deverá promover a
complementação da garantia, bem como, se for o caso, o de sua respectiva validade, de modo
a que o valor da garantia corresponda sempre ao percentual de 5% do valor contratual e o seu
período de validade seja sempre correspondente ao prazo de vigência do contrato.

11.6. A licitante vencedora contratada, no ato da assinatura do instrumento contratual, deverá
autorizar a Prefeitura Municipal de Tarumã a promover perante a entidade responsável pela
garantia, o levantamento de valor devido em decorrência de aplicação de penalidade de multa,
nos termos do item 18 deste Edital;

11.7 Verificada a hipótese do item anterior, e não rescindido o contrato, a licitante vencedora
contratada ficará obrigada a efetuar o reforço da garantia, no valor correspondente ao
levantamento feito, no prazo de 07 (sete) dias corridos, contados da data de recepção da
notificação do respectivo abatimento, sob pena de retenção dos pagamentos subseqüentes até
o limite suficiente para complementar a garantia.

XII – DA CONTRATAÇÃO

12.1. Tratando-se de Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte, cuja documentação de
regularidade fiscal tenha indicado restrições à época da fase de habilitação, a licitante
vencedora deverá comprovar, previamente à assinatura do contrato, a regularidade fiscal, no
prazo de dois dias úteis, a contar da publicação da homologação do certame, prorrogável por
igual período, a critério desta Municipalidade, sob pena de a contratação não se realizar,
decaindo do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital.

12.2. Não ocorrendo a regularização prevista no subitem anterior, será declarada a inabilitação
da referida Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte e revogados os atos de homologação e
adjudicação anteriores, quanto então retomar-se-ão, em sessão pública, os procedimentos
relativos a esta licitação, sendo assegurado o exercício do direito de preferência na hipótese de
haver participação de demais Microempresas ou Empresas de Pequeno Porte, cujas propostas de
preços se encontrem no intervalo percentual de empate legal estabelecido no § 1º do art. 44 da
Lei Federal nº 123/06.

12.3. Na hipótese de nenhuma Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte atender aos
requisitos deste Edital, será convocada outra empresa na ordem de classificação das ofertas, com
vistas à contratação.

12.4. O registro da LICITANTE no Cadastro Informativo dos Créditos Não Quitados de Órgãos e
Entidades Estaduais - CADIN Estadual impede a celebração do contrato e quaisquer pagamentos,
nos termos da Lei nº 12.799, de 11 de janeiro de 2008 e do Decreto nº 53.455, de 19 de setembro
de 2008.

12.5. Constatado o registro no CADIN Estadual será concedido à LICITANTE o prazo de até 05
(cinco) dias úteis após a respectiva constatação, o qual poderá ser prorrogado, a critério da
Prefeitura de Tarumã, para a devida regularização, permanecendo suspensa a contratação.

12.6. A consulta ao CADIN Estadual observará o disposto na Lei nº 12.799, de 11 de janeiro de 2008
(com as alterações da Lei nº 13.027, de 28 de maio de 2008), no Decreto nº 53.455, de 19 de
setembro de 2008 e na Portaria SF-44, de 19 de setembro de 2008, da Secretaria da Fazenda.



12.7. A licitante vencedora será convocada pela Prefeitura de Tarumã para, no prazo de 05
(cinco) dias úteis, contados do recebimento da convocação, assinar o Contrato, nos termos da
minuta anexa a este edital (Anexo 8), devendo apresentar nesse ato:

12.8. Comprovante de recolhimento da garantia de execução do contrato.

12.9. No caso de empresa sediada fora do Estado de São Paulo, comprovante de visto do CREA-
SP – 6ª Região na Certidão de Registro da Pessoa Jurídica no CREA de origem ou, em se tratando
de prazo de execução superior a 180 (cento e oitenta) dias, comprovante de registro da empresa
junto ao CREA-SP – 6ª Região.

12.10 Para assinatura do contrato, a empresa vencedora da licitação deverá, obrigatoriamente,
sob pena de caracterização de desistência da contratação, apresentar planilha de composição
dos preços, dos encargos sociais e lista de preços de todos os insumos, devendo, ainda, no prazo
de 48 (quarenta e oito) horas apresentar qualquer esclarecimento solicitado pela Prefeitura de
Tarumã acerca da composição dos preços aqui tratada.

12.11. Se, por ocasião da formalização do contrato, as certidões de regularidade de débito da
adjudicatária perante o Sistema de Seguridade Social (INSS), o Fundo de Garantia por Tempo de
Serviço (FGTS) e a Fazenda Nacional (Certidão Conjunta de Débitos relativa a Tributos Federais e
Dívida Ativa da União) estiverem com os prazos de validade vencidos, a Prefeitura de Tarumã, por
meio eletrônico hábil de informações e salvo impossibilidade devidamente justificada, verificará a
situação, certificará nos autos do processo a regularidade e anexará todos documentos passíveis
de obtenção por tais meios.

12.12. Se não for possível atualizar as certidões por meio eletrônico, a adjudicatária será notificada,
na própria convocação para assinatura do contrato, para, no mesmo prazo, comprovar a
situação de regularidade de que trata o subitem acima mediante a apresentação das
respectivas certidões com prazos de validade em vigência, sob pena de a contratação não se
realizar, decaindo a adjudicatária do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas
neste Edital.

12.13. Caso a licitante vencedora, ao ser notificada para assinar o Contrato, não o faça no prazo
de 05 (cinco) dias úteis contados da convocação, ou não solicite, com justificativa aceita pela
Municipalidade, dilatação do prazo por igual período, decairá do direito de celebrar o ajuste.

12.14. A recusa injustificada para a assinatura do Contrato também sujeitará a licitante vencedora
às penalidades dispostas no artigo 81 da Lei Federal nº 8666/93.

12.15. Na hipótese do subitem 12.10., caberá à Prefeitura de Tarumã o direito de convocar as
demais licitantes classificadas, observada a ordem de classificação, para assinatura do Contrato,
nas mesmas condições do primeiro colocado, inclusive, quanto ao preço, ou de revogar a
licitação de acordo com a Lei Federal nº 8.666/93.

12.16. A Contratada se obriga a manter, durante toda a execução do contrato, compatibilidade
com as obrigações assumidas, assim como todas as condições de habilitação e participação,
exigidas na licitação.

12.17. Mediante prévia autorização da Prefeitura de Tarumã, poderá ser permitida a
subcontratação de até 30% (trinta por cento) da execução do contrato que advier da presente
licitação, sendo que a não observância do referido limite percentual acarretará na rescisão
contratual, por inexecução do ajuste.



XIII - DA ORDEM DE INÍCIO DOS SERVIÇOS

13.1. Após a assinatura do contrato, a contratada será convocada para a apresentação da
seguinte documentação necessária à emissão da OIS – Ordem de Início de Serviços:

13.1.1 “Lay-out” do canteiro de obras;

13.1.2. Organograma para a realização dos serviços e obras;

13.1.3. Cronograma Físico-Financeiro, elaborado pelo licitante, obedecendo o prazo de
execução de no máximo 24 meses, cronograma esse que será objeto de análise pela
Administração Pública Municipal, a qual poderá solicitar eventuais alterações a serem atendidas
pela licitante vencedora contratada no prazo de 05 (cinco) dias úteis:

13.1.4. Quanto ao modelo de placas de identificação das obras os mesmos serão fornecidos ao
vencedor da licitação em reunião de inicio de obras;

13.1.5. No cronograma, tanto os percentuais (%), como os valores em reais (R$) deverão ser
registrados com apenas duas casas decimais;

13.1.6. O Cronograma Físico-Financeiro deverá ser representado em PERT/CPM e deverá
considerar as etapas constantes do Cronograma Físico da obra e o prazo para obtenção do
respectivo Termo de Recebimento Definitivo;

13.1.5.1. O Cronograma Financeiro deverá considerar os serviços relativos a cada uma das etapas
de obra considerada no Cronograma Físico, apropriados mês a mês e vinculados aos períodos de
medição definidos nos subitens 15.1. e 15.2. deste Edital, multiplicados pelos preços das etapas
contratados obtidos conforme indicado no subitem 16.1. deste Edital;

13.1.5.2. Uma vez aprovado pela Prefeitura de Tarumã, o cronograma físico-financeiro passará a
integrar o contrato;

a) Cronograma de permanência de mão-de-obra e equipamentos;

b) A.R.T. (Anotação de Responsabilidade Técnica) referente à obra;

c) A.R.T. (Anotação de Responsabilidade Técnica) vinculada referente à segurança do
trabalho;

d) Dimensionamento do SESMT (Serviço Especializado em Engenharia de Segurança e
em Medicina do Trabalho);

e) PCMAT - Programa de Condições e Meio Ambiente de Trabalho na Indústria da
Construção elaborado para as obras e serviços;

f) Plano da Qualidade da Obra;

g) Alvarás, licenças inclusive ambientais e outorgas expedidos pelos órgãos
competentes e necessários para a instalação e execução das obras;

h) Comprovação da Matrícula da Obra no INSS ou a comprovação de sua dispensa
nos termos da legislação aplicável.



i) Apólices de Seguro referentes ao Risco de Responsabilidade Civil Cruzado – RCC,
com importância segurada equivalente ao valor do contrato, incluindo cobertura
contra acidente do trabalho e riscos diversos de acidentes físicos decorrentes da
execução do objeto contratual.

13.2. A recusa ou o não comparecimento no prazo assinalado na convocação serão
considerados inexecução total do objeto contratual e ensejarão a aplicação das penalidades
previstas.

13.3. Após efetuados os ajustes necessários no Cronograma Físico-Financeiro, e uma vez verificada
pela Prefeitura de Tarumã a regularidade de toda a documentação, os serviços objetivados serão
solicitados à licitante vencedora contratada mediante a emissão de OIS’s, que passarão a
integrar o contrato e nas quais serão definidas as datas de início da execução dos serviços,
respeitada a vigência contratual.

13.4. Após a emissão da OIS, será convocada reunião de início de trabalhos, visando estabelecer
os procedimentos e relações entre Prefeitura de Tarumã, Contratada, Fiscalizadora e
Gerenciadora, de forma a garantir a execução das obras e serviços de forma planejada, dentro
dos padrões de qualidade, prazos e otimização de resultados. Para tanto será nomeado o Gestor
da obra, que terá poder decisório sobre o planejamento e demais questões que interfiram
diretamente nas obras e serviços, visando o sucesso do empreendimento, com ganhos de prazo e
qualidade.

XIV - DA EXECUÇÃO DAS OBRAS E SERVIÇOS E OBRIGAÇÕES CONTRATUAIS

14.1. As condições de execução das obras e serviços, bem como as obrigações contratuais estão
estabelecidas na Minuta de Contrato - Anexo 8 que integra este Edital.

XV - DAS MEDIÇÕES DAS OBRAS E SERVIÇOS

15.1. A primeira medição corresponderá aos serviços executados no período compreendido entre
a data autorizada para início dos serviços na Ordem de Início de Serviços (OIS) e o último dia do
respectivo mês.

15.2. As demais medições corresponderão aos serviços executados do primeiro dia ao último dia
do mês seguinte e assim sucessivamente até o término dos trabalhos.

15.2.1. As medições realizadas deverão ser aprovadas pelo Gestor da Obra juntamente com o
fiscal do CDHU.

15.3. Observada sempre a freqüência mensal das medições e mantido o equilíbrio econômico-
financeiro do contrato, o período de referência das medições poderá ser alterado, a critério da
Prefeitura Municipal de Tarumã, considerando aspectos administrativos ou relacionados com as
fontes de recursos.

15.4. Em cada medição, como condição para recebimento das obras ou serviços de engenharia
executados, a licitante vencedora deverá apresentar ao responsável pelo recebimento dos
materiais, as notas fiscais de aquisição de areia e pedra acompanhados dos certificados de
procedência legal, bem como dos produtos e subprodutos de madeira, acompanhadas de
declaração de emprego apenas de produtos e subprodutos de madeira de origem exótica, ou,
no caso de uso de produtos ou subprodutos de madeira de origem nativa, de acordo com o que



estabelece o artigo 46 da Lei federal nº 9.605, de 12 de fevereiro de 1998, acompanhadas dos
seguintes documentos:

a) original da primeira via da ATPF - Autorização de Transporte de Produtos Florestais
expedida pelo Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais
Renováveis - IBAMA;

b) comprovante de que o(s) fornecedor(es) encontra(m)-se cadastrado(s) no Cadastro
Técnico Federal do Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais
Renováveis – IBAMA;

15.5. Caso não tenha havido recebimento de madeira no período a que se refere a medição,
deverá constar do corpo da mesma uma declaração nesse sentido, assinada pelo responsável
pelo recebimento.

15.6. As medições dos serviços prestados deverão ser aprovadas pela Prefeitura de Tarumã.

15.7. Serão medidas apenas as obras e serviços executados e concluídos em conformidade com
o disposto nos documentos que integram o Contrato decorrente da presente licitação.

15.8. As medições serão registradas em planilhas que conterão a discriminação dos serviços, as
quantidades medidas e seus preços correspondentes à etapa de serviços, e serão
acompanhadas de elementos elucidativos adequados tais como fotografias, memórias de
cálculo, desenhos e catálogos, entre outros.

15.9. As medições serão acompanhadas pelo Gestor da Obra e representante da CONTRATADA,
estabelecido que eventuais divergências deverão ser corrigidas de acordo com o indicado pelo
representante da Prefeitura de Tarumã, sendo indispensável o aceite da medição pelo fiscal do
CDHU.

15.10. As informações necessárias para emissão das faturas, referentes às medições realizadas no
período, serão comunicadas à CONTRATADA até o 10° (décimo) dia útil do mês subsequente.

XVI - DO PAGAMENTO

16.1. A Prefeitura Municipal de Tarumã pagará à licitante vencedora contratada o valor relativo
às obras e serviços efetivamente realizados, medidos e aprovados mensalmente relativamente às
etapas constantes do cronograma físico-financeiro, vedados quaisquer adiantamentos.

16.2. Para as obras e serviços a serem executados sob o regime de EMPREITADA POR PREÇO
GLOBAL, serão utilizados para efeito de medição, os preços de cada etapa obtidos pela
aplicação linear do percentual representado pelo “valor global proposto” em relação ao “valor
global orçado” pela Prefeitura de Tarumã, sobre os preços orçados para cada etapa prevista no
Cronograma da Prefeitura de Tarumã.

16.2.1. Para as obras e serviços a serem executados sob o regime de EMPREITADA POR PREÇO
UNITÁRIO, serão utilizados para efeito de medição, os preços unitários obtidos pela aplicação
linear do percentual representado pelo “valor global proposto” em relação ao “valor global
orçado” pela Prefeitura de Tarumã, sobre os preços unitários constantes da Planilha Orçamentária
da Prefeitura de Tarumã.



16.2.2. Os valores para pagamento das medições mensais serão obtidos de maneira proporcional
aos serviços medidos com base no preço da respectiva etapa, este obtido na forma do item
anterior.

16.3. Os valores dos serviços e obras medidos e aprovados pela Prefeitura de Tarumã deverão
estar indicados na fatura, que será emitida em duas vias e deverá estar acompanhada dos
originais, cópias autenticadas por cartório competente ou por servidor da Administração
mediante o cotejo com o original, na forma do art. 32 da Lei de Licitações, dos seguintes
documentos referentes ao mês anterior dos serviços prestados, exceção para a última fatura que
será apresentada com os documentos do mês anterior e do mês da execução dos serviços:

a) Guias de Recolhimento do INSS, FGTS, ISS, PIS e COFINS, calculadas e recolhidas na
forma da legislação pertinente, e

b) Folha de Pagamento dos empregados envolvidos nos serviços, quando solicitado pela
Prefeitura Municipal de Tarumã, contendo valores detalhados e recibo de quitação
bancário ou cópia dos contracheques.

16.4. A não apresentação das comprovações indicadas no item anterior assegura à Prefeitura
de Tarumã o direito de sustar o pagamento respectivo ou os pagamentos seguintes.

16.5. A fatura representativa das obras e serviços medidos deverá ser entregue, no primeiro dia útil
subseqüente à aprovação da respectiva medição, na UGB - Tesouraria, e esta terá 48 (vinte e
quatro) horas para promover seu aceite.

16.6. Entre a data da entrega da medição e a de seu pagamento deverá ser observado o prazo
de 30 (trinta) dias, sem qualquer incidência de atualização monetária.

16.6.1. O pagamento será efetuado após a liberação financeira do órgão do convênio
(Companhia de Desenvolvimento Habitacional e Urbano do Estado de São Paulo - CDHU),
conforme convênio nº 9.00.00.00/3.00.00.00/0055/2014, mediante a apresentação da planilha de
medição dos serviços executados.

16.7. No caso de devolução das faturas, por alguma inexatidão que apresentem, o prazo para
pagamento será contado da reapresentação e aceitação destas pela UGB - Tesouraria.

16.8. Os pagamentos da Prefeitura de Tarumã serão efetuados exclusivamente por meio de
crédito aberto em conta corrente ou ordem de pagamento, em nome da licitante vencedora, e
o depósito da respectiva quantia pela Prefeitura de Tarumã configurará plena, geral e irrevogável
quitação para todos os fins e efeitos de direito.

16.9. É vedada a negociação das faturas ou duplicatas com terceiros.

16.10. É também vedado o desconto ou a promoção da cobrança das faturas ou duplicatas por
meio de banco, senão quando prévia e expressamente autorizado pela Prefeitura de Tarumã.

16.11. O descumprimento do disposto no item acima, implicará a aplicação de multa de 5%
(cinco por cento) sobre o valor total contratado.

16.12. Se da infringência do disposto nos subitens 16.10 e 16.11. advier protesto do título, a
contratada deverá efetuar à suas expensas o respectivo cancelamento, no prazo máximo de 05
(cinco) dias, contado da data da emissão do correspondente instrumento cartorário, sem prejuízo
de arcar com a penalidade prevista no item anterior.



16.13. Havendo atraso no pagamento, em decorrência de fato não atribuído à contratada, aos
valores devidos serão acrescidos juros de mora de 0,5% (meio por cento) ao mês, calculados pro
rata tempore desde o dia do vencimento até a data do efetivo pagamento, exceto nos casos
previstos no subitem 16.5.

16.14. A liberação do pagamento da primeira medição ficará condicionada à apresentação
pela contratada à Prefeitura de Tarumã da comprovação da colocação de Placa da Obra e da
Matrícula da Obra no INSS, bem como da implementação do PCMAT e da comunicação prévia à
DRT das datas de início e previsão de término das obras, nos termos da NR-18.

16.15. A liberação do pagamento da penúltima medição ficará condicionada à apresentação à
Prefeitura de Tarumã, quando for o caso, do Levantamento Planialtimétrico e Cadastral do
empreendimento.

16.16. Para o último pagamento, referente às obras e serviços executados no mês em que o
percentual físico realizado acumule 100% (cem por cento), a licitante vencedora deverá já ter
apresentado, quando cabíveis, os seguintes documentos:

a) todos os projetos executivos e desenhos em conformidade com o construído (as built);

b) resultados dos testes e ensaios realizados;

c) declaração, expedida pelas respectivas entidades prestadoras ou fornecedoras, de
quitação das contas de água, energia elétrica e todas as demais devidas.

d) declaração de quitação total quanto a custos indiretos eventualmente não previstos
na proposta de preço da licitante vencedora, liberando a Prefeitura de Tarumã de
qualquer pagamento futuro relativamente ao presente contrato.

e) Quando for o caso auto de vistoria do Corpo de Bombeiros – AVCB.

f) quando for o caso, comprovação de vistoria e aprovação da CETESB, quanto aos
serviços de paisagismo executados.

16.17. O valor da última medição não poderá ser inferior a 5% (cinco por cento) do valor total do
contrato.

16.18. Nenhum pagamento isentará a licitante vencedora das responsabilidades contratuais,
quaisquer que sejam, nem implicará em aprovação definitiva das obras e serviços executados,
total ou parcialmente.

XVII - DO REAJUSTE

17.1. Em conformidade com o disposto na legislação vigente, em especial na Lei Federal no 10.192
de 14/02/01, o reajuste será anual com base nos índices FIPE para Construção Civil e Obras
Públicas/SP, da Fundação Instituto de Pesquisas Econômicas, adotando-se as colunas
“Terraplenagem”, “Pavimentação”, “Edificação”, “Rede de Água” e “Rede de Esgotos” para os
respectivos serviços, a coluna “Edificação” para os serviços de drenagem e a coluna “Serviços
Gerais com predominância de mão-de-obra” para os demais serviços, contado da data base do
orçamento da Prefeitura de Tarumã.



17.2. Na hipótese das medidas econômicas vigentes serem revisadas pelo Governo Federal, a
Prefeitura Municipal de Tarumã adotará as normas que vierem a ser implantadas.

XVIII – DAS PENALIDADES

18.1. Sem prejuízo da responsabilidade civil e penal, bem como das demais sanções cabíveis de
acordo com o previsto neste edital e na legislação de regência, as infrações às disposições do
contrato a ser firmado com a licitante vencedora serão punidas, alternativa ou cumulativamente,
assegurados o contraditório e a ampla defesa dos interessados, com as seguintes sanções e
penalidades, a serem aplicadas de modo proporcional à gravidade da falta que a gerou:

18.2. Advertência escrita, a ser aplicada para infrações não graves que, por si só, não ensejem a
rescisão do contrato ou sanção mais severa;

18.3. Multa a ser aplicada nos montantes e para as infrações relacionadas no contrato a ser
firmado, conforme minuta anexa a este edital (Anexo 8);

18.4. Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a
Administração, por prazo não superior a 2 (dois) anos, nos termos do artigo 87 e seguintes da Lei
de Licitações e demais normativos aplicáveis, quando a infração contratual apresentar gravidade
tal que recomende a medida;

18.5. No caso de descumprimento dos requisitos previstos na Minuta de Contrato, anexa a este
edital, estabelecidos com base nos incisos I e II do art. 5° do Decreto Estadual n° 49.674/05, o limite
de prazo para a pena de impedimento de contratar com a Administração Pública será de até 03
(três) anos, nos termos do inciso V, do § 8° do art. 72 da Lei Federal n° 9.605/98,
independentemente da responsabilização na esfera criminal.

a) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública,
nos termos do artigo 87 e seguintes da Lei de Licitações e demais normativos
aplicáveis, quando a infração contratual apresentar gravidade tal que recomende a
medida.

18.6. A recusa injustificada em assinar o contrato, por parte da licitante vencedora convocada
para esse fim, caracterizará o total descumprimento da obrigação assumida, e sujeitará a
infratora à suspensão de seu direito de participar de procedimentos licitatórios e ao impedimento
de contratar com a Prefeitura de Tarumã por prazo não inferior a 02 (dois) anos.

18.7. As penalidades são independentes entre si e a aplicação de uma não exclui a das outras
sendo que o total das multas não poderá exceder o montante de 20% do valor do contrato a ser
firmado.

XIX - DA SUSPENSÃO TEMPORÁRIA DAS OBRAS E SERVIÇOS

19.1. Mediante aviso expresso, com antecedência mínima de 30 dias, a Prefeitura de Tarumã
poderá, a seu exclusivo critério, suspender total ou parcialmente a execução das obras e serviços,
hipótese em que pagará à licitante vencedora contratada, o valor das obras e serviços
regularmente executados até a data comunicada para início da suspensão.

19.2. A comunicação para reinício das atividades deverá ser feita por escrito pela Prefeitura de
Tarumã, e a licitante vencedora contratada disporá do prazo de 10 (dez) dias para a sua
retomada, a contar do recebimento da comunicação.



XX - DA ACEITAÇÃO E RECEBIMENTO DAS OBRAS E SERVIÇOS

20.1. Durante a execução do objeto contratual, os trabalhos que, a critério da Prefeitura de
Tarumã, não apresentarem as condições estabelecidas no contrato, serão rejeitados mediante
registro no Diário de Obras, e caberá à CONTRATADA todos os ônus e encargos da reparação,
que deverá se efetivar, no máximo, dentro do prazo para tanto estipulado pela Prefeitura de
Tarumã no mesmo registro.

20.2. Caso a reparação não seja efetivada até o limite de prazo acima estipulado, a Prefeitura de
Tarumã estará autorizada a contratar terceiros para executar os reparos por conta da licitante
vencedora contratada e ingressar em Juízo com a competente ação de perdas e danos, tudo
sem prejuízo das demais penalidades cabíveis.

20.3. Nenhum serviço fora das especificações constantes deste Contrato será executado pela
licitante vencedora contratada, ainda que em caráter extraordinário, salvo com a concordância
expressa da Prefeitura de Tarumã, e conforme as condições previstas neste instrumento.

20.4. O recebimento das obras será feito em duas etapas: Recebimento Provisório da Obra,
Recebimento Definitivo da Obra.

20.5. Recebida pela Prefeitura de Tarumã a comunicação da licitante vencedora contratada, de
conclusão das obras, devidamente anotada no Diário de Obras, os engenheiros fiscais da
Prefeitura de Tarumã e do CDHU, juntamente com os técnicos da licitante vencedora contratada,
no prazo de até 15 dias, vistoriarão as obras e lavrarão termo de verificação circunstanciado no
mesmo Diário de Obras, após o que será emitido o Termo de Recebimento Provisório das obras,
desde que sejam constatadas, quando cabíveis, as seguintes condições:

a) plena conformidade da execução com os respectivos projetos, plantas, detalhes e
especificações aprovados;

b) limpeza da obra e dos canteiros;

c) entrega e aceitação do Levantamento Planialtimétrico e Cadastral e das Plantas
Cadastrais do empreendimento;

d) comprovação das aprovações necessárias nas instâncias municipais e estaduais.

e) obtenção da CND do INSS referente a CEI da obra.

20.6. Os trabalhos que não apresentem as condições estabelecidas no item anterior, mas cujas
desconformidades sejam, a critério dos engenheiros fiscais da Prefeitura de Tarumã, passíveis de
reparação no prazo de observação de 90 dias, serão rejeitados no termo de verificação
circunstanciado, porém, sem prejuízo da emissão do Termo de Recebimento Provisório com
Ressalvas, hipótese em que caberá à licitante vencedora contratada todos os ônus e encargos
da reparação, a qual deverá se efetivar dentro de referido prazo.

20.7. No caso de não recebimento provisório, a licitante vencedora contratada deverá, no prazo
fixado pelos engenheiros fiscais no Termo de Verificação Circunstanciado, tomar todas as
providências para sanar os problemas ali apontados, e que determinaram o não recebimento,
sem prejuízo da aplicação, pela Prefeitura de Tarumã, das penalidades cabíveis.



20.8. Não sendo realizadas as reparações exigidas pela Prefeitura de Tarumã, poderá esta
ingressar em Juízo com a competente ação de perdas e danos, sem prejuízo das demais
penalidades cabíveis.

20.9. Também sem suspensão da aplicação das penalidades cabíveis, a Prefeitura de Tarumã
poderá, em qualquer caso de seu interesse para habitabilidade, e desde que não haja prejuízo
dos serviços, aceitar parcialmente as obras para livre e imediata utilização de quaisquer etapas,
partes, serviços, áreas ou instalações, mediante emissão de Termo de Recebimento Parcial
Provisório.

20.10. Decorrido o prazo de até 90 (noventa) dias de observação das obras, contado do
recebimento provisório e desde que não haja qualquer pendência, a licitante vencedora
contratada poderá requerer o recebimento definitivo das obras.

20.11. O recebimento definitivo só será concedido quando a obra estiver totalmente concluída,
em adequação aos termos contratuais, após vistoria que a comprove, especialmente a entrega
da documentação que demonstre regularidade das obrigações trabalhistas, fiscais e
previdenciárias, ocasião em que será emitido o Termo de Recebimento Definitivo, sem prejuízo do
disposto no artigo 618 do Código Civil Brasileiro.

20.12. Após realizada a vistoria final e tendo a Prefeitura de Tarumã aprovado a obra,
considerando que a mesma esteja em plena conformidade de execução com os respectivos
projetos, plantas, detalhes e especificações aprovados, as Partes assinarão o Termo de Aceitação
Definitiva da Obra, mediante a apresentação pela LICITANTE/CONTRATADA dos seguintes
produtos:

a) Certidão Negativa de Débito do INSS referente aos serviços e obras do Contrato;

b) Quando necessário Auto de Vistoria do Corpo de Bombeiros

c) Recibos ou comprovantes das ligações definitivas dos serviços públicos, tais como
água, esgoto, gás, telefone, eletricidade, etc.;

d) “Habite-se” total da obra objeto do presente Contrato;

e) Plantas aprovadas relativas a eventuais modificações ocorridas no projeto
previamente aprovado pela Prefeitura;

f) Documentação de responsabilidade da CONSTRUTORA, necessária à averbação da
construção, que ficará a cargo da PROPRIETÁRIA;

g) Certidões e licenças de uso e/ou funcionamento nos diversos Órgãos e
Concessionárias Públicas competentes;

h) Desenho – como construído – (“as built”) que represente fielmente as obras e
instalações executadas, geradas no programa gráfico AUTOCAD ou compatível;

i) Manual de Manutenção, Operação e Consulta, contendo no mínimo
obrigatoriamente os itens abaixo descritos:

i.1. Um caderno de especificações técnicas intitulado de Manual de Manutenção
que permita manter as obras entregues em boas condições de funcionamento e
com boa aparência;



i.2. Deverá incluir um memorial descritivo com a relação dos serviços de
revestimentos, acabamentos, forros, divisórias, entre outros com instruções de limpeza
e conservação para todos os acabamentos utilizados na obra;

i.3. Orientação para o uso e manutenção dos equipamentos e instalações para
caixas d’água, Aquecedor Solar, Instalações de água quente, Instalações de gás
natural ou GLP encanado devem orientar por intermédio de:

 Folhetos Técnicos
 Recomendações dos fabricantes ou fornecedores quanto a manutenção
 Documentos de garantia
 Instruções de operação

1.4. Para consulta:

 Listagem de todos os fornecedores, materiais e equipamentos para efeito
de substituição, complementação ou assistência técnica dos
equipamentos e instalações citadas no item i.3.

j) Manuais Técnicos e desenhos dos equipamentos instalados na obra;

k) Certificados de Garantia e cópia da nota fiscal autenticada, de todos os
equipamentos instalados;

l) Chaves de todos os compartimentos da obra, sendo das portas de acesso no mínimo
duas cópias.

XXI DA REVOGAÇÃO OU ANULAÇÃO

21.1 A presente licitação poderá ser revogada, devendo ser anulada na hipótese da ocorrência
de vícios ou irregularidades no procedimento, sem que disso resulte qualquer direito a indenização
ou compensação ressalvado o disposto na Lei Federal no 8.666/93 que rege esta Licitação.

XXII – DAS DOTAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS

22.1. As despesas decorrentes da presente Licitação correrão por conta das Dotações
Orçamentárias:

Ficha Extra Orçamentária - 5437

XXIII – DO VALOR GLOBAL ORÇADO

23.1. O valor global orçado para a contratação é de R$ 5.972.226,26 (cinco milhões, novecentos e
setenta e dois mil, duzentos e vinte e seis reais e vinte e seis centavos).

23.2. A data base do orçamento é NOVEMBRO/2016.

23.3. O objeto contratado em decorrência da presente licitação poderá sofrer, nas mesmas
condições, acréscimos ou supressões do valor inicial, nos termos do art. 65, parágrafo 1º da Lei
Federal nº 8.666/93, respeitando o limite fixado no art. 23 da mesma Lei, com exclusão no cálculo
de parcela de eventual reajustamento.



XXIV - DO PRAZO

24.1. O objeto do contrato deverá ser executado e concluído em 24 (vinte e quatro) meses,
contados a partir da data da emissão da Ordem de Início de Serviços – OIS, prorrogável na forma
da Lei, conforme as condições estabelecidas no edital e seus anexos, prorrogável na forma da Lei.

24.2. Eventual alteração do cronograma de execução será obrigatoriamente formalizada por
meio de Termo Aditivo ao contrato, respeitadas as disposições da Lei Federal nº 8.666/93.

XXV - DA GARANTIA DE MANUTENÇÃO DE PROPOSTA

25.1. O valor da garantia de manutenção de proposta é de R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais) e
deverá ser efetuada nas mesmas modalidades e critérios previstos no art. 56, parágrafo 1º, da Lei
Federal nº 8.666/93, no máximo até o dia 15 de março de 2017.

25.2. Para efetuar o recolhimento da garantia de manutenção de proposta, a licitante deverá
adotar as providências junto à Tesouraria da Prefeitura de Tarumã, na Rua Aroeira, 482, Vila das
Arvores, Tarumã - SP, das 09:00 às 16:00 horas.

25.3. A garantia das licitantes consideradas não habilitadas será restituída mediante solicitação,
feita por escrito, endereçada à Comissão Municipal de Licitações, junto com a via original do
recibo do recolhimento, após decorrido o prazo para interposição de recursos ou após o
julgamento dos recursos eventualmente interpostos.

25.4. As licitantes consideradas habilitadas, mas que tenham sido excluídas das fases
subsequentes do certame em razão de desistência, por motivo justo decorrente de fato
superveniente e aceito pela Comissão Municipal de Licitações, bem como as licitantes
desclassificadas poderão solicitar a restituição da garantia de manutenção de proposta após
decorrido o prazo para interposição de recursos ou após o julgamento dos recursos
eventualmente interpostos.

25.5. A garantia da licitante vencedora e das demais classificadas será restituída, mediante
solicitação escrita, nos moldes do subitem 25.3 acima, após a assinatura do contrato
correspondente.

25.6. O prazo da garantia deverá ser de 60 (sessenta) dias, contados a partir da data de
apresentação das propostas.

25.7. Perderá direito à restituição a licitante vencedora que não oferecer as garantias exigidas
para a assinatura do contrato ou que se recusar a assiná-lo no prazo em que para tanto for
convocada, por escrito, pela Prefeitura de Tarumã.

XXVI - DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTOS

26.1. As licitantes poderão solicitar esclarecimentos, por escrito, até 13 de março de 2017, inclusive,
à UGB - Licitações, das 09:00 às 16:00 horas, na Rua Aroeira, 482 - Vila das Arvores, Tarumã - SP.

26.2. Somente deverão ser consideradas as informações prestadas por escrito pela Prefeitura de
Tarumã.

26.3. Os esclarecimentos prestados serão disponibilizados no sítio eletrônico da Prefeitura de
Tarumã: http://www.taruma.sp.gov.br/licitacao

http://www.taruma.sp.gov.br/licitacao


26.4. No caso de ausência de solicitação, pelas licitantes, de esclarecimentos adicionais aos ora
fornecidos, pressupõe-se que os elementos constantes deste ato convocatório são
suficientemente claros e precisos, não cabendo, portanto, posteriormente, qualquer reclamação.

XXVII - DISPOSIÇÕES GERAIS

27.1. A participação nesta Concorrência implica a aceitação integral e irretratável pelas licitantes,
dos termos deste Edital e seus anexos, que passarão a integrar o contrato, tendo seu suporte legal
na Lei Federal nº 8.666/93, e na legislação pertinente em vigor, bem como na observância dos
regulamentos administrativos e das normas técnicas aplicáveis, não sendo aceita, sob qualquer
hipótese, alegação de seu desconhecimento em qualquer fase do procedimento licitatório e
execução do contrato, inclusive a aceitação expressa das exigências de qualidade do Programa
QUALIHAB de acordo com os respectivos Acordos Setoriais, envolvendo os serviços de toda
natureza, materiais e componentes.

27.2. A Prefeitura de Tarumã reserva-se o direito de, a qualquer tempo e a seu exclusivo critério,
desistir, revogar, adiar, ou mesmo anular total ou parcialmente esta licitação, se assim julgar
conveniente, na forma da Lei, sem que isso represente direito das licitantes a qualquer pedido de
indenização, reembolso ou compensação de valores.

27.3. A qualquer tempo e na forma da Lei, antes da contratação, a Prefeitura de Tarumã poderá
inabilitar a licitante ou desclassificar sua proposta sem que a esta caiba direito de indenização ou
reembolso, na hipótese de vir a tomar conhecimento de fato ou circunstância que desabone sua
idoneidade financeira, comprometa sua capacidade técnica ou administrativa, ou ainda reduza
sua capacidade de produção.

27.4. Caso não seja verificado, no momento da vistoria, impedimento para execução do objeto,
correrão por conta da licitante todas as despesas decorrentes das adaptações que se fizerem
necessárias para a execução das obras e serviços licitados.

XXVIII – DOS ANEXOS

1.1. Fazem parte integrante e indissociável deste Edital, como se nele estivessem transcritos, os
seguintes anexos:

Anexo 1 - Carta com indicação do Representante e encaminhamento da
documentação de Habilitação

Anexo 2 - Minuta de declaração de situação regular perante o Ministério do Trabalho e
outras

Anexo 3 - Minuta de declaração de condição de Microempresa ou Empresa de Pequeno
Porte

Anexo 4 - Minuta de declaração de atendimento aos procedimentos de controle
ambiental

Anexo 5 - Modelo de declaração de vistoria técnica

Anexo 6 - Minuta de Carta Proposta Comercial

Anexo 7 - Planilha dos Valores Unitários de Referência, Planilha Orçamentária e Plano de
Trabalho.



Anexo 8 - Minuta do contrato

Anexo 9 - Termo de ciência e notificação do Tribunal de Contas do Estado

Anexo 10 - Relação de documentos do projeto

Anexo 11 - Projetos e memoriais descritivos

Anexo 12 - Modelos de carta de compromisso e lista dos empregados para cumprimento
ao Decreto nº 55.126/09

Anexo 13 - Carta de Fiança – Garantia de Contrato

Anexo 14 - Data Book

Tarumã, 09 de fevereiro de 2017.

LOUISE CAROLINE GONÇALVES CORDEIRO PRADO
Presidente da COMUL



ANEXO 1

CARTA COM INDICAÇÃO DO REPRESENTANTE E ENCAMINHAMENTO DA DOCUMENTAÇÃO DE
HABILITAÇÃO



ANEXO 1

CARTA COM INDICAÇÃO DO REPRESENTANTE E ENCAMINHAMENTO DA DOCUMENTAÇÃO DE
HABILITAÇÃO

(a ser preenchido em papel timbrado da interessada)

Carta Nº ____________________/____

Tarumã , ___ de ________ de ______

À
Prefeitura Municipal de Tarumã
Rua Aroeira, 482, Vila das Arvores
CEP. 19820-000 – Tarumã - SP

Ref: CONCORRÊNCIA n° _____/____

A/C Comissão Municipal de Licitações

Prezados Senhores:

___________________(nome da empresa)_____________________ inscrita no CNPJ/MF sob o
nº________________________, neste ato representada pelo(s) seu(s)____(cargo(s) na empresa)____,
Sr.(s)___________(nome(s))______________, portador(es) de Cédula de Identidade nº ____________,
emitida pela ______________ e CPF nº__________________________, em atendimento ao disposto no
subitem 6.1., das Condições da Concorrência acima referida, vem perante V.Sas., credenciar o (a)
Sr.(a) _____________________________________, portador de Cédula de Identidade nº ____________,
emitida pela ______________ e CPF nº__________________________, como representante
qualificado(a) a participar de todos os atos relativos à referida licitação inclusive com poderes
expressos para apresentar ou desistir da interposição de recursos, nos termos do artigo 109 da Lei
Federal nº 8.666/93, bem como apresentar a documentação exigida para habilitação na citada
Concorrência.

Atenciosamente,

(Assinatura)

Nome
Cargo

Carimbo



ANEXO 2

MINUTA DE DECLARAÇÃO DE SITUAÇÃO REGULAR PERANTE O MINISTÉRIO DO TRABALHO E OUTRAS



ANEXO 2

MODELO DE DECLARAÇÃO DE SITUAÇÃO REGULAR
PERANTE O MINISTÉRIO DO TRABALHO E OUTRAS

À
Prefeitura Municipal de Tarumã

Ref.: Concorrência nº ___/____

nome da pessoa jurídica , inscrita no CNPJ/MF sob nº ________, por
intermédio de seu representante legal, o Sr. ________________________________, portador da Carteira
de Identidade nº ______________ e do CPF nº ___________________, interessada em participar do
processo licitatório nº _______________, da Prefeitura Municipal de Tarumã, DECLARA, e para fins do
disposto no inciso V do artigo 27 da Lei nº 8.666/93, acrescido pela Lei nº 9.854/99, que não
emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega
menor de dezesseis anos.

Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz ( )
(Obs.: em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima)

Declara também que atende às normas relativas à saúde e segurança do
trabalho, para fins do determinado no parágrafo único, art. 117, Constituição do Estado de São
Paulo.

E ainda, na qualidade de empregadora, não tem como Sócio, Representante,
Administrador, Diretor, Gerente ou Empregado, pessoa condenada por crime ou contravenção
penal, em razão da prática de atos de preconceito de raça, cor, sexo ou estado civil, ou pela
adoção de práticas inibidoras, atentatórias ou impeditivas do exercício do direito à maternidade
ou de qualquer outro critério discriminatório para a admissão ou permanência da mulher ou
homem no emprego, nos termos da Lei Estadual nº 10.218 de 12/02/99.

São Paulo, _____ de _______________ de ______.

_______________________________________
Representante legal

(com carimbo da empresa)



ANEXO 3

MINUTA DE DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE



ANEXO 3

MINUTA DE DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE

Eu, nome completo , representante legal da empresa nome da pessoa

jurídica , interessada em participar do processo licitatório nº _______, da Prefeitura Municipal

de Tarumã, declaro, sob as penas da lei, sem prejuízo das sanções e multas previstas neste

ato convocatório, que a nome da pessoa jurídica , inscrita no CNPJ sob nº ________, é

MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE, nos termos do enquadramento previsto na Lei

Complementar nº 123 de 14 de dezembro de 2006 e no Decreto nº 54.229/09, cujos termos declaro

conhecer na íntegra, estando a empresa apta, portanto, a exercer o direito de preferência como

critério de desempate no procedimento licitatório da _______ nº , instaurada pela Prefeitura

Municipal de Tarumã.

São Paulo, _____ de _______________ de ______.

_______________________________________
Representante legal

RG nº
(com carimbo da empresa)



ANEXO 4

MINUTA DE DECLARAÇÃO DE ATENDIMENTO AOS PROCEDIMENTOS DE CONTROLE AMBIENTAL



ANEXO 4

MINUTA DE DECLARAÇÃO DE ATENDIMENTO AOS PROCEDIMENTOS
DE CONTROLE AMBIENTAL

Em conformidade com o disposto no artigo 4°, do Decreto n° 49.674, de 06 de junho de 2005, que
estabelece procedimentos de controle ambiental para a utilização de produtos e subprodutos de
madeira de origem nativa em obras e serviços de engenharia contratados pelo Estado de São
Paulo.

Eu, , RG , legalmente nomeado representante da
empresa , CNPJ , para o fim de qualificação técnica no
procedimento licitatório, na modalidade de n° , Processo n° ,
declaro, sob as penas da lei, que para a execução da(s) obra(s) e serviço(s) de engenharia
objeto da referida licitação somente serão utilizados produtos e subprodutos de madeira de
origem exótica, ou de origem nativa de procedência legal, decorrentes de desmatamento
autorizado ou de manejo florestal aprovados por órgão ambiental competente integrante do
Sistema Nacional do Meio Ambiente – SISNAMA, com autorização de transporte concedida pelo
Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis – IBAMA, tendo ciência
que o não atendimento da presente exigência na fase de execução do contrato poderá
acarretar as sanções administrativas previstas nos artigos 86 a 88 da Lei Federal n° 8.666/93, e no
artigo 72, § 8°, inciso V, da Lei Federal n° 9.605/98, sem prejuízo das implicações de ordem criminal
contempladas na referida lei.

Atenciosamente,

Nome:
Cargo:
Carimbo



ANEXO 5

MODELO DE DECLARAÇÃO DE VISTORIA TÉCNICA



ANEXO 5

MODELO DE DECLARAÇÃO DE VISTORIA TÉCNICA

Eu, nome completo , devidamente registrado no CREA

sob nº _____________________, responsável técnico da empresa nome da pessoa

jurídica , CNPJ/MF nº _____________, com registro no CREA sob n° __________, vinculado aos

quadros da referida empresa, interessada em participar do processo licitatório nº ________,

promovido pela Prefeitura Municipal de Tarumã, DECLARO, sob as penas da lei, que tomamos

conhecimento do local onde se realizarão as obras e/ou serviços, das condições técnicas, físicas

e ambientais do terreno, bem como de todo seu entorno e vizinhanças, observado eventuais

interferências locais, aceitando como válida a situação em que se encontra o local para

realização do objeto desta licitação e, que tudo foi levado em consideração para fins de

elaboração da Proposta Comercial, nos termos do art. 30, inc. III, da Lei Federal nº 8.666/93.

São Paulo, _____ de _______________ de ______.

_______________________________________
Nome do profissional

(com carimbo da empresa)
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ANEXO 6

MINUTA DE CARTA PROPOSTA COMERCIAL

(a ser preenchido em papel timbrado da interessada)

Tarumã, __ de ________ de ______

À
Prefeitura Municipal de Tarumã
Rua Aroeira, 482, Vila das Arvores
CEP. 19820-000 – Tarumã - SP

Ref.: CONCORRÊNCIA nº ___/__

A/C Comissão Municipal de Licitações

Prezados Senhores:

_______________________________________________________________ inscrita no CNPJ/MF sob o nº
___________________________, neste ato representada pelo seu __________________________, Sr.
_____________________________________________________, portador de Cédula de Identidade nº
_________________, emitida pela ____________ e CPF nº ________________________, declara que, após
analisar as Condições desta licitação, com as quais concorda, propõe executar os serviços objeto
da Concorrência supra referida, no empreendimento ________ no Município de ______________/SP,
pelo valor global de:

R$______________________________(_______________________________________________________________
__________________________________________________________________________), (data base: a
constante no subitem “4.2.” do Edital).

A presente Proposta é valida pelo prazo de 60 (sessenta) dias, contados a partir da data de sua
apresentação, e contém os custos relativos à vigilância até o “Recebimento Definitivo” do
empreendimento e ou ocupação definitiva das unidades habitacionais pelos mutuários, o que
ocorrer primeiro.

Atenciosamente,

Nome:
Cargo:
Carimbo



ANEXO 7

PLANILHA DOS VALORES UNITÁRIOS DE REFERÊNCIA, PLANILHA ORÇAMENTÁRIA E PLANO DE
TRABALHO
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ANEXO 8

MINUTA DE CONTRATO

CONTRATO Nº
PROCESSO Nº 017/2017
CONCORRÊNCIA Nº 001/2017

CONTRATO PARA A EXECUÇÃO DE OBRAS E
SERVIÇOS DE ENGENHARIA, PARA REALIZAÇÃO DE
EMPREENDIMENTO COM 58 UNIDADES
HABITACIONAIS, DENOMINADO TARUMÃ “E”, NO
MUNICÍPIO DE TARUMÃ/SP, FIRMADO ENTRE A
PREFEITURA MUNICIPAL DE TARUMÃ E A
______________.

Pelo presente instrumento particular de contrato a Prefeitura Municipal de Tarumã, pessoa jurídica
de direito público, com sede a Rua Aroeira, 482, Vila das Arvores, no município de Tarumã, Estado
de São Paulo, inscrita no CNPJ sob nº 64.614.449/0001-22, neste ato representado por seu Prefeito
Municipal o Senhor OSCAR GOZZI, brasileiro, casado, portador da Cédula de Identidade RG n.º
4.758.458-0 -SSP/SP e inscrito no Cadastro Nacional de Pessoas Físicas do Ministério da Fazenda
CPF/MF sob o n.º 403.647.128-72, residente domiciliado na Rua das Acácias, n.º 125, na cidade de
Tarumã, do Estado de São Paulo, simplesmente denominada CONTRATANTE, e de outro lado a
empresa ___________, inscrita no CNPJ sob nº. ____________, e Inscrição Estadual nº. ____________,
com sede a Rua _________________ nº. ______ - __________, no município de ________, Estado de
________, neste ato representado por seu representante legal o Senhor _______, portador da
Cédula de Identidade (RG) nº. ________, e inscrito no Cadastro Nacional de Pessoas Físicas do
Ministério da Fazenda sob o nº. _________, residente e domiciliado a Rua ____________ nº. _____ -
___________, no município de _________, Estado de __________, simplesmente denominada
CONTRATADA, celebram o presente, em observância à Concorrência Pública nº. 001/2017,
homologado em ______, com fulcro na Lei nº. 8.666, de 21 de junho de 1993 e alterações, assim
como pelas condições do Edital, termos da proposta vencedora e conforme as cláusulas e
condições que seguem:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

1.1 Constitui objeto do presente contrato a execução de obras e serviços de engenharia, para
a realização de empreendimento com 58 unidades habitacionais, denominado Tarumã “E”,
no Município de Tarumã/SP, compreendendo os itens abaixo, detalhados na Planilha
Orçamentária e demais documentos (Anexo 10) que integram o Edital da Concorrência nº
___/__ e de acordo com a Carta Proposta Comercial da CONTRATADA:

1.2. Execução de obras e serviços de edificação de 58 unidades habitacionais, compreendendo:

 58 unidade habitacional tipo TI-33B-03 56,67M2 BL.CONC.RAD-2D-DU/EM-PPM

1.3. Execução de obras e serviços de:

 Terraplenagem
 Drenagem
 Pavimentação
 Urbanismo
 Muro de Arrimo



1.4 O objeto contratual executado deverá atingir o fim a que se destina com a eficácia e a
qualidade requeridas, tendo por base as diretrizes gerais fixadas pela Prefeitura Municipal
de Tarumã e com observância das normas técnicas expedidas pela ABNT – Associação
Brasileira de Normas Técnicas, bem como, ainda, os programas setoriais de qualidade
firmados pela Secretaria de Estado da Habitação no âmbito do QUALIHAB.

CLÁUSULA SEGUNDA - DO REGIME DE EXECUÇÃO

2.1. As obras e serviços, objeto da presente licitação, serão executados pela vencedora da
concorrência sob o regime EMPREITADA GLOBAL para os serviços de edificação e EMPREITADA
A PREÇOS UNITÁRIOS para fundações e demais serviços.

CLÁUSULA TERCEIRA - DOS RECURSOS FINANCEIROS

3.1. As despesas decorrentes da presente licitação correrão por conta dos recursos
disponíveis constantes da Reserva de Verba I24535, Conta 21.01.01.02, convênio nº
9.00.00.00/3.00.00.00/0055/2014, consignada no orçamento vigente.

CLÁUSULA QUARTA - DO VALOR

4.1. O valor global estimado das obras e serviços objeto do presente contrato é de R$
_____________ (____________________________________), data-base novembro/16.

4.2. A CONTRATADA declara expressamente que valor previsto nesta cláusula abrange todos
os custos diretos e indiretos relativos à execução do objeto deste contrato, salvo
alterações de projeto ajustadas de comum acordo entre as partes nos limites legais,
incluindo-se as despesas de mão-de-obra e adequações necessárias, remunerações,
ensaios requisitados pela Prefeitura Municipal de Tarumã, todos os materiais e demais
componentes a serem utilizados, conforme previsto no projeto e nos programas de
qualidades referidos neste contrato, transportes, fretes, bem como, todos os encargos
sociais, trabalhistas, securitários, tributários, previdenciários e outros decorrentes ou que
venham a ser devidos em razão do objeto ora contratado, despesas indiretas
decorrentes de prorrogações de prazo de execução, alterações de cronogramas físico-
financeiros, ficando certo e ajustado que não caberá à Prefeitura Municipal de Tarumã
quaisquer outros custos adicionais, diretos ou indiretos.

4.3. A CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os
acréscimos ou supressões que se fizerem nos serviços, até 25% (vinte e cinco por cento)
do valor inicial do contrato, conforme estabelece o artigo 65, parágrafo 1º, da Lei
Federal nº 8.666/93.

CLÁUSULA QUINTA – DO PRAZO

5.1. O objeto do contrato deverá ser executado e concluído em 24 (vinte e quatro) meses,
contados a partir da data da emissão da Ordem de Início de Serviços - OIS, prorrogável
na forma da Lei, conforme as condições estabelecidas na licitação indicada no
preâmbulo deste instrumento e seus anexos.

5.2. Eventual alteração do cronograma de execução será obrigatoriamente formalizada por
meio de Termo Aditivo ao presente contrato, respeitadas as disposições da Lei Federal nº
8.666/93.

5.3. A inobservância do prazo estipulado no presente Contrato somente será admitida pela
Prefeitura Municipal de Tarumã quando fundamentada nos motivos elencados na Lei
Federal 8.666/93, que deverão ser comprovados sob pena da CONTRATADA incorrer em
multa, consoante o estabelecido na Cláusula Décima Quinta relativa às penalidades.



5.3.1. Os atrasos justificados e comprovados pela CONTRATADA serão devidamente
considerados.

CLÁUSULA SEXTA - DA GARANTIA

6.1. Para garantia do fiel cumprimento das obrigações contratuais, a CONTRATADA
depositou junto à Prefeitura Municipal de Tarumã, a esse título, 5% (cinco por cento) do
valor da contratação, e o fez sob a forma de uma das modalidades seguintes:

a) Caução em dinheiro ou Títulos da Dívida Pública;

b) Seguro garantia;

c) Fiança bancária.

6.1.1. No caso de fiança bancária, está deverá ser apresentada nos moldes do
Anexo 16 – Carta de Fiança – Garantia de Contrato.

6.2. A garantia prestada deverá ter prazo de validade correspondente ao período de
vigência do contrato e somente será restituída à CONTRATADA após o cumprimento
integral das obrigações assumidas e a emissão do Termo de Recebimento Definitivo das
Obras por parte da Prefeitura Municipal de Tarumã.

6.3. Em caso de alteração contratual, de valor ou prazo, a CONTRATADA deverá promover a
complementação da garantia, bem como, se for o caso, o de sua respectiva validade,
de modo a que o valor da garantia corresponda sempre ao percentual de 5% do valor
contratual e o seu período de validade seja sempre correspondente ao prazo de
vigência do contrato.

6.4. A Prefeitura Municipal de Tarumã fica desde já autorizada pela CONTRATADA a
promover perante a entidade responsável pela garantia, o levantamento de valor
devido em decorrência de aplicação de penalidade de multa, nos termos da cláusula
Décima Sexta deste Contrato.

6.5. Verificada a hipótese do item anterior, e não rescindido o contrato, a CONTRATADA fica
obrigada a efetuar o reforço da garantia, no valor correspondente ao levantamento
feito, no prazo de 7 (sete) dias corridos, contados da data de recepção da notificação
do respectivo abatimento, sob pena de retenção dos pagamentos subseqüentes até o
limite suficiente para complementar a garantia.

CLÁUSULA SÉTIMA - DA EMISSÃO DA ORDEM DE INÍCIO DE SERVIÇOS

7.1. Após a assinatura do contrato, a contratada será convocada para a apresentação da
seguinte documentação necessária à emissão da OIS – Ordem de Início de Serviços:

a) “Lay-out” do canteiro de obras;

b) Organograma para a realização dos serviços e obras;

c) Cronograma Físico-Financeiro, obedecendo o prazo de execução estabelecido
neste Edital, cronograma esse que será objeto de análise pela Prefeitura Municipal
de Tarumã, a qual poderá solicitar eventuais alterações a serem atendidas pela
licitante vencedora contratada no prazo de 05 (cinco) dias úteis:



c.1) No cronograma, tanto os percentuais (%), como os valores em reais (R$)
deverão ser registrados com apenas duas casas decimais;

c.2) O Cronograma Físico-Financeiro deverá ser representado em PERT/CPM e
deverá considerar as etapas constantes do Cronograma Físico da obra e o
prazo para obtenção do respectivo Termo de Recebimento Definitivo;

c.3.) O Cronograma Financeiro deverá considerar os serviços relativos a cada uma
das etapas de obra considerada no Cronograma Físico, apropriados mês a mês
e vinculados aos períodos de medição definidos nos subitens 11.1. e 11.2. deste
contrato, multiplicados pelos preços das etapas contratados obtidos conforme
indicado no subitem 12.1.1. deste contrato;

c.4) Uma vez aprovado pela Prefeitura Municipal de Tarumã, o cronograma físico-
financeiro passará a integrar o contrato;

d) Cronograma de permanência de mão-de-obra e equipamentos;

e) A.R.T. (Anotação de Responsabilidade Técnica) referente a obra;

f) A.R.T. (Anotação de Responsabilidade Técnica) vinculada referente à segurança do
trabalho;

g) Dimensionamento do SESMT (Serviço Especializado em Engenharia de Segurança e
em Medicina do Trabalho);

h) PCMAT - Programa de Condições e Meio Ambiente de Trabalho na Indústria da
Construção elaborado para as obras e serviços;

i) Plano da Qualidade da Obra;

j) Alvarás, licenças inclusive ambientais e outorgas expedidos pelos órgãos
competentes e necessários para a instalação e execução das obras;

k) Comprovação da Matrícula da Obra no INSS ou a comprovação de sua dispensa
nos termos da legislação aplicável;

l) Apólices de Seguro referentes ao Risco de Responsabilidade Civil Cruzado – RCC,
com importância segurada equivalente ao valor do contrato, incluindo cobertura
contra acidente do trabalho e riscos diversos de acidentes físicos decorrentes da
execução do objeto contratual.

7.2. A recusa ou o não comparecimento no prazo assinalado na convocação serão
considerados inexecução total do objeto contratual e ensejarão a aplicação das
penalidades previstas.

7.3. Após efetuados os ajustes necessários no Cronograma Físico-Financeiro, e uma vez
verificada pela Prefeitura Municipal de Tarumã a regularidade de toda a
documentação, os serviços objetivados serão solicitados à licitante vencedora
contratada mediante a emissão de OIS’s, que passarão a integrar o contrato e nas quais
serão definidas as datas de início da execução dos serviços, respeitada a vigência
contratual.

7.4. Após a emissão da OIS, será convocada reunião de início de trabalhos, visando
estabelecer os procedimentos e relações entre Prefeitura Municipal de Tarumã, CDHU,
Contratada, Fiscalizadora e Gerenciadora, de forma a garantir a execução das obras e



serviços de forma planejada, dentro dos padrões de qualidade, prazos e otimização de
resultados. Para tanto será nomeado o Gestor da obra, que terá poder decisório sobre o
planejamento e demais questões que interfiram diretamente nas obras e serviços,
visando o sucesso do empreendimento, com ganhos de prazo e qualidade.

7.5. Quando do início efetivo da execução da obra ou serviço, a CONTRATADA, por seu
representante legal, deverá apresentar ao fiscal ou responsável pela gestão e
acompanhamento do contrato, a lista dos empregados beneficiários do Programa de
Inserção de Egressos do Sistema Penitenciário no Mercado de Trabalho - PRÓ-EGRESSO,
no prazo de até 5 (cinco) dias úteis, conforme modelo constante do Anexo 15-B (Anexo II
do Decreto nº 55.126, de 07 de dezembro de 2009).

CLÁUSULA OITAVA – DAS OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA

8.1. À CONTRATADA, além das obrigações estabelecidas em cláusulas próprias deste
instrumento e seus anexos, bem como daquelas estabelecidas em lei, cabe:

8.1.1. Nomear formalmente, no prazo de 10 (dez) dias a contar da data da assinatura
deste contrato, um preposto devidamente habilitado, profissional que será
incumbido de gerir o presente contrato e deverá se manter permanentemente
no canteiro de obras para receber instruções e proporcionar à equipe de
fiscalização da Prefeitura Municipal de Tarumã toda a assistência necessária ao
bom cumprimento e desempenho de suas tarefas.

8.1.2. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as
demais obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação
exigidas na licitação indicada no preâmbulo deste termo.

8.1.3. Ter pleno conhecimento das condições locais e da região onde serão
executadas as obras e serviços.

8.1.4. Responsabilizar-se tecnicamente, na forma da legislação em vigor, pela
execução dos serviços e obras, providenciando, junto ao CREA, a respectiva
Anotação de Responsabilidade Técnica – ART, bem como a matrícula da obra
junto ao INSS e a respectiva baixa.

8.1.5. Apresentar Anotação de Responsabilidade Técnica – ART, expedida pelo CREA,
de cargo e função de responsável técnico pela segurança do trabalho e
cumprimento das normas, ART esta que deverá ser vinculada à ART principal de
responsabilidade técnica pela execução das obras e serviços;

8.1.6. Providenciar a confecção e a colocação, às suas expensas, em lugar visível do
canteiro, da placa de identificação da obra, de acordo com o modelo
fornecido pela Prefeitura Municipal de Tarumã.

8.1.7. Realizar integralmente os serviços, com rigorosa observância das diretrizes, dos
projetos e demais elementos técnicos fornecidos pela Prefeitura Municipal de
Tarumã, além das observações de fiscalização lançadas no Diário de Obras,
bem como refazer ou corrigir, às suas expensas, no todo ou em parte, os serviços
executados com erros, defeitos ou imperfeições técnicas, quer sejam
decorrentes da execução dos serviços como dos materiais empregados.

8.1.8. Responsabilizar-se pelos serviços de proteção provisórios necessários à execução
do objeto deste contrato, bem como total cercamento do local das obras e
serviços, de modo a evitar a entrada e trânsito de terceiros.

8.1.9. Contratar e manter os seguintes seguros:



a) risco de responsabilidade civil do construtor;

b) contra acidentes do trabalho;

c) riscos diversos de acidentes físicos decorrentes da execução do objeto
deste contrato, além de outros exigidos pela legislação pertinente.

8.1.10. Responsabilizar-se pelas despesas decorrentes de acidentes do trabalho não
cobertas pelo seguro.

8.1.11. Reparar ou reconstruir partes da obra danificadas por incêndio, ou quaisquer
sinistros ali ocorridos, independentemente da cobertura do seguro, no prazo
determinado pela Prefeitura Municipal de Tarumã, contado a partir da
notificação expedida para tanto.

8.1.12. Manter, desde a efetivação do Contrato até sua conclusão, constante e
permanente vigilância no local das obras, a fim de evitar sua invasão por
terceiros, bem como danos ou prejuízos decorrentes de ação humana ou de
animais sobre os materiais, equipamentos e serviços executados, assumindo de
pronto toda responsabilidade por qualquer perda que venha a ocorrer.

8.1.13. Manter, durante todo o tempo da execução do contrato, incluindo-se aí suas
prorrogações, a relação de proporcionalidade entre as vagas disponibilizadas
aos beneficiários do Programa de Inserção de Egressos do Sistema Penitenciário
no Mercado de Trabalho - PRÓ-EGRESSO e aquelas necessárias ao
adimplemento do ajuste administrativo, nos termos dos artigos 4º e 5º do Decreto
nº 55.126, de 07 de dezembro de 2009, sob pena de multa.

8.1.14. Abrir e manter no canteiro de obras e permanentemente atualizado um diário
denominado Diário de Obra, no qual serão obrigatoriamente registradas, pela
Prefeitura Municipal de Tarumã e pela CONTRATADA, todas as ocorrências da
obra, tais como as afeitas a serviços realizados, a entrada e saída de materiais e
equipamentos, eventuais anormalidades, fatores climáticos, quantidades de
funcionários e suas respectivas qualificações, e que, ainda, quando solicitado
pela CDHU ou Prefeitura Municipal de Tarumã, deverá ser apresentado em meio
eletrônico cujos padrões, conteúdo e protocolos de comunicação serão
oportunamente definidos.

8.1.15. Manter, no canteiro de obras, durante toda a sua execução, sob sua guarda e
responsabilidade, os documentos exigidos no Caderno de Encargos, que é parte
integrante deste contrato, documentos esses que constituirão o histórico da obra.

8.1.16. Fornecer à Prefeitura Municipal de Tarumã, sempre que solicitado, todos os
dados técnicos que lhe sejam de interesse, bem como as informações e os
elementos que lhe sejam necessários, notadamente aqueles inscritos no Diário
de Obra, bem como atender prontamente às reclamações sobre seus serviços.

8.1.17. Adotar as prescrições determinadas pela tradicional boa técnica de construção,
especialmente as norma técnicas da ABNT e cumprir as posturas municipais e as
disposições legais estaduais e federais que interfiram de alguma forma na
execução das obras e serviços, notadamente as disposições do Decreto
Estadual nº 49.674, de 06/06/05 que estipula a obrigatoriedade de utilização de
produtos ou subprodutos de madeira de origem exótica ou de origem nativa
que tenha procedência legal, bem como da utilização de materiais como
pedra e areia, com certificado de procedência legal.



8.1.18. Obter, por sua conta e responsabilidade, junto aos órgãos competentes, alvarás,
autorizações e quaisquer documentos necessários à execução do objeto
contratual.

8.1.19. Responsabilizar-se pelo custo dos ensaios suplementares que forem exigidos pela
Prefeitura Municipal de Tarumã ou CDHU, no sentido de atestar a qualidade e
características dos materiais empregados, ou dos serviços executados.

8.1.20. Entregar mensalmente, à Prefeitura Municipal de Tarumã, relatório sobre o
andamento e execução das obras e serviços, planta com demarcação dos
trabalhos realizados no mês, o acumulado dos meses anteriores e o cronograma
das obras e serviços realizados, que haverá de ser sempre comparado ao
proposto no Contrato.

8.1.21. Entregar mensalmente, à Prefeitura Municipal de Tarumã, fotografias tamanho 10
x 15 (dez por quinze) centímetros, em cores, em 2 (duas) cópias e respectivos
negativos ou matrizes digitais, indicando a data de tomada e a denominação
da obra, e que dêem a posição clara do estado e do andamento da obra, e de
sua localização, sempre com a descrição do aspecto que a fotografia saliente.
Os locais de tomada das fotos deverão estar indicados na planta para que seja
inserida no relatório solicitado no item 8.1.20, acima.

8.1.22. Informar à Prefeitura Municipal de Tarumã os nomes e as funções de seus
empregados que atuarão na execução das obras, e fazê-lo por meio de dados
que deverão ser mantidos sempre atualizados.

8.1.23. Providenciar a retirada de qualquer preposto ou empregado cuja permanência
no local das obras seja considerada inconveniente pela Prefeitura Municipal de
Tarumã, substituindo-o.

8.1.24. Cumprir e fazer cumprir, por todos no canteiro de obras, os regulamentos
disciplinares de segurança e de higiene existentes no local de trabalho, as
exigências emanadas da CIPA (Comissão Interna de Prevenção de Acidentes) e
o disposto na Lei nº 6.514/77, notadamente as Normas Regulamentadoras
relativas à Segurança e Medicina do Trabalho, aprovadas pela Portaria nº
3.214/78 e suas revisões, e especificamente a NR-18 – Condições e Meio
Ambiente de Trabalho na Indústria da Construção, sem prejuízo das demais
disposições legais aplicáveis à espécie.

8.1.25. Fornecer à Prefeitura Municipal de Tarumã para seu arquivo e
acompanhamento por meio de controle mensal cópia de todo o procedimento
legal exigido pela legislação vigente relativa à segurança e medicina do
trabalho.

8.1.26. Propiciar a seus empregados condições adequadas para o perfeito
desenvolvimento dos serviços, fornecendo-lhes os equipamentos e os materiais
necessários ao bom desempenho e ao controle de suas tarefas.

8.1.27. Manter a disciplina entre seus empregados, aos quais será expressamente
vedado o uso de bebidas alcoólicas ou a adoção de quaisquer práticas
passíveis de lhes comprometer ou desviar a atenção durante a jornada de
trabalho.



8.1.28. Assumir todas as responsabilidades e tomar as medidas necessárias ao
atendimento dos seus empregados acidentados ou com mal súbito, e fazê-lo
por meio de seus encarregados.

8.1.29. Instruir seus empregados quanto a procedimentos afeitos à prevenção de
incêndios na área do empreendimento.

8.1.30. Apresentar para controle e exame, sempre que a Prefeitura Municipal de Tarumã
o exigir, a Carteira de Trabalho e Previdência Social de seus empregados, os
comprovantes de pagamento de salários, as apólices de seguro contra
acidente de trabalho e a quitação de suas obrigações trabalhistas e
previdenciárias relativas aos empregados que prestem ou tenham prestado
serviços na obra objeto do presente contrato.

8.1.31. Assegurar livre acesso à fiscalização da CDHU e Prefeitura Municipal de Tarumã
aos locais de trabalho, atender a eventuais exigências solicitadas no prazo para
tanto estabelecido e fornecer, sempre que instada, as informações pedidas.

8.1.32. Assumir inteira responsabilidade pelos danos ou prejuízos causados à Prefeitura
Municipal de Tarumã ou a terceiros, decorrentes de dolo ou de culpa na
execução do objeto deste contrato, diretamente, por seu preposto ou por
algum de seus empregados, não se excluindo ou reduzindo essa
responsabilidade em função da fiscalização ou do acompanhamento que
sejam exercidos pela Prefeitura Municipal de Tarumã ou CDHU.

8.1.33. Providenciar o licenciamento e outros requisitos necessários para a instalação do
canteiro e a execução dos serviços, responsabilizando-se pelo pagamento de
todas as taxas junto às entidades prestadoras e fornecedoras de serviços
referentes ao consumo de água, esgoto, energia elétrica, gás, telefone e outras
pertinentes e necessárias à realização das obras e serviços.

8.1.34. Responsabilizar-se pelo período de 05 (cinco) anos, contados a partir da emissão
do “Termo de Recebimento Definitivo da Obra”, pela reparação, às suas
expensas, de qualquer defeito que decorra de falha técnica comprovada na
execução das obras objeto deste contrato, bem como pela segurança e solidez
dos trabalhos executados, nos termos do artigo 618 do Código Civil Brasileiro.

8.1.35. Dar ciência imediata e por escrito à Prefeitura Municipal de Tarumã de qualquer
anormalidade que verifique na execução das obras e serviços, em especial
comunicar, em tempo hábil, eventuais obstáculos ao ritmo de qualidade dos
trabalhos em execução com proposta de solução se for o caso.

8.1.36. Cumprir os prazos ajustados para a execução das obras e serviços relativos ao
objeto deste Contrato, e se houver atrasos causados pela ocorrência de chuvas
ou outras razões de força maior que prejudiquem o andamento normal dos
trabalhos, comprovar e justificar perante a Prefeitura Municipal de Tarumã os
respectivos motivos para aprovação das revisões que, em virtude desses atrasos,
se façam necessárias no cronograma físico-financeiro e eventual formalização
do respectivo aditamento contratual.

8.1.37. Cumprir no decorrer da execução de serviços de paisagismo, quando existirem,
todas as metas estabelecidas, inclusive no que tange à consolidação da
vegetação implantada, conforme previsão existente nos elementos técnicos
que embasam a contratação, de modo a garantir o efetivo desenvolvimento de
mencionada vegetação.



8.1.38. Providenciar, junto à CETESB, e/ou órgão municipal, se for o caso, após a
conclusão dos serviços de paisagismo, se ocorrerem, vistoria e documento que
comprove a aprovação dos serviços executados, para apresentação à
Prefeitura Municipal de Tarumã, sem o que as obras não serão recebidas
definitivamente e não será liberada a última medição.

8.1.39. Responsabilizar-se por todos os tributos, inclusive taxas, contribuições fiscais e
parafiscais, e demais encargos previdenciários e trabalhistas que sejam devidos
em decorrência da execução do objeto da presente contratação, recolhendo-
os sem direito a reembolso.

8.1.40. Aditar no Cadastro específico do INSS-CEI, quando for o caso, todas as
alterações havidas que impliquem a alteração de metragens e quantidades das
obras e serviços.

8.1.41. Adotar todas as medidas preventivas que possam evitar eventuais queixas,
reivindicações ou representações, de qualquer natureza, que se refiram às obras
e serviços objeto do presente contrato.

8.1.42. Entregar à Administração todas as notas fiscais, termos de garantia técnica,
manuais e demais documentos correspondentes aos equipamentos fornecidos.

8.1.43. Observar o programa de qualidade instituído pelo Decreto Estadual nº 41.337 de
25/11/1996, Decreto Estadual n° 48.138 de 07/10/2003, suas alterações e
legislação que vier a substituí-lo.

8.1.44. Entregar à Prefeitura Municipal de Tarumã o empreendimento em condições de
plena habitabilidade, devendo já estarem aprovados pelos órgãos competentes
e comprovadamente aptos à sua pronta averbação junto ao Cartório de
Registro de Imóveis da respectiva Circunscrição Imobiliária.

8.1.45. Entregar à Prefeitura Municipal de Tarumã Manual de Orientação sobre
manutenção e conservação das unidades habitacionais, infra-estrutura
condominial e infra-estrutura pública, bem como quanto às boas práticas para
redução do consumo de água e energia.

8.1.46. A entrega referida no item anterior será acompanhada de um treinamento a ser
ministrado pela contratada aos beneficiários das moradias, sob a coordenação
da Prefeitura Municipal de Tarumã, devendo ainda a contratada manter
plantão de atendimento aos moradores ao longo dos 90 (noventa) dias previstos
entre a entrega provisória e a definitiva das obras.

8.1.47. A Prefeitura Municipal de Tarumã poderá às correções solicitadas em relatórios
de análise ou no corpo dos próprios elementos técnicos.

8.1.48. Aprovar os projetos em todos os níveis governamentais, quando necessário, para
licenciamento do empreendimento.

8.1.49. Responsabilizar-se pela obtenção do “habite-se”.

8.1.50. Manter no canteiro de obras, após a conclusão das obras, equipe de
manutenção e vigilância até a obtenção do Termo de Recebimento Definitivo.

8.1.51. Obedecer, quando aplicável, o “Programa de Garantia da Qualidade de
Metais Sanitários e Aparelhos Economizadores de Água” e o “Programa de
Garantia da Qualidade para o Uso Racional de Água” integrantes do Programa



Qualihab instituído pelo Decreto Estadual nº 41.337 de 25/11/96 e Decreto
Estadual nº 48.138 de 07/10/03.

8.1.52. Fornecer pastas contendo elementos técnicos relativos ao empreendimento,
quando solicitadas pela Prefeitura Municipal de Tarumã.

8.1.53. Entregar Data Book

a) Conforme Anexo “17”

8.1.54. Gestão Ambiental

a) Gestão Ambiental nos canteiros de obras

a.1) Elaborar e aplicar Plano de coleta seletiva nos canteiros de

obras;

a.2) Elaborar e aplicar Gestão de resíduos sólidos e RCD’s –

Resíduos de Construção e Demolição em acordo com a legislação

vigente;

a.3) Elaborar e aplicar Plano ambiental em casos de

desconstrução e reutilização dos RCD’s recicláveis no

empreendimento;

a.4) Elaborar e aplicar Plano de logística para transporte de

materiais;

a.5) Apresentar licenças e estudos ambientais quando for o caso,

dependendo da aplicabilidade no empreendimento:

 EIA RIMA (Estudo de Impacto Ambiental)
 EIV (Estudo de Impacto de Vizinhança)
 Licença de instalação e de operação dos equipamentos
 Licença para disposição de resíduos sólidos
 Licença para desmatamento e cortes de árvores
 Autorização para transporte de produtos florestais, emitido pelo

IBAMA
8.1.55. Controle tecnológico

a) Execução de ensaios, bem como acompanhamento e monitoramento dos
resultados dos materiais utilizados na obra (argamassa, concreto, tijolos,
blocos estruturais, aço, ferragens, estacas, entre outros).

8.1.56. Check list de entrega

a) Execução de check list de verificação de funcionamento dos
equipamentos e instalações das unidades habitacionais – bombas para
caixas superior e inferior, ETE (Estação Elevatória de esgoto), Aquecedor



Solar, Instalações de água quente, Instalações de gás natural ou GLP
encanado.

CLÁUSULA NONA - DAS OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DA PREFEITURA MUNICIPAL DE TARUMÃ

9.1. Para a execução das obras e serviços, objeto do presente contrato, a Prefeitura
Municipal de Tarumã obriga-se a:

9.1.1. Nomear formalmente seu preposto para gerir o presente Contrato, no prazo de
10 (dez) dias a contar da data de sua assinatura.

9.1.2. Fiscalizar o desenvolvimento dos trabalhos, o que não eximirá, de modo algum,
as responsabilidades da CONTRATADA sobre os mesmos.

9.1.3. Expedir a Ordem de Início de Serviços.

9.1.4. Fornecer à CONTRATADA todos os dados necessários à execução do objeto do
contrato, considerada a natureza de cada um deles.

9.1.5. Efetuar os pagamentos devidos, e fazê-lo de acordo com o estabelecido neste
contrato.

9.1.6. Cobrar da CONTRATADA que se apliquem as medidas preventivas e corretivas
determinadas nos regulamentos disciplinares de segurança e de higiene, nas
exigências emanadas da CIPA, bem como no disposto na Lei nº 6.514/77,
notadamente nas Normas Regulamentadoras relativas à Segurança e Medicina
do Trabalho, aprovadas pela Portaria nº 3.214/78 e suas revisões, e
especificamente na NR-18 – Condições e Meio Ambiente de Trabalho na
Indústria da Construção.

9.1.7. Solicitar da CONTRATADA e manter em arquivo, para acompanhamento por
meio de controle mensal, cópia de todo o procedimento legal exigido pela
legislação vigente relativa à segurança e medicina do trabalho.

CLÁUSULA DÉCIMA - DA FISCALIZAÇÃO E VISTORIAS

10.1. Não obstante a CONTRATADA seja a única e exclusiva responsável pela execução de
todos as obras e serviços objeto deste Contrato, a Prefeitura Municipal de Tarumã, por
meio de seus funcionários ou prepostos formalmente designados, se reserva o direito de,
sem de qualquer forma restringir a plenitude dessa responsabilidade, exercer a mais
ampla e completa fiscalização sobre os serviços. Para esse efeito, a CONTRATADA obriga-
se a:

10.1.1. Prestar todo e qualquer esclarecimento ou informação solicitada pela Prefeitura
Municipal de Tarumã e seus prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer
tempo, ao local das obras, bem como aos documentos relativos aos serviços
executados ou em execução.

10.1.2. Atender prontamente às reclamações, exigências ou observações feitas pela
Prefeitura Municipal de Tarumã, na pessoa de seus prepostos, desfazendo,
corrigindo ou reconstruindo, quando for o caso, às suas próprias custas, os
trabalhos que não obedeçam aos respectivos projetos, especificações,
memoriais descritivos ou normas técnicas pertinentes.

10.1.3. Sustar qualquer serviço em execução que comprovadamente não esteja sendo
feito com boa técnica ou coloque em risco a segurança pública ou os bens da



Prefeitura Municipal de Tarumã, ou, ainda, que ocorra por inobservância e/ou
desobediência às ordens ou instruções da Prefeitura Municipal de Tarumã e de
seus prepostos, cabendo à CONTRATADA, no caso, todos os ônus decorrentes da
paralisação.

10.1.4. Cientificar por escrito, à Prefeitura Municipal de Tarumã ou aos seus prepostos, no
prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou
acidente que se verifique no local dos serviços.

10.1.5. Cientificar por escrito, à Prefeitura Municipal de Tarumã ou aos seus prepostos,
todas as ocorrências e providências relativas ao plano de qualidade adotado
para a obra, nos termos das normas mencionadas neste Contrato.

10.2. A Prefeitura Municipal de Tarumã se fará representar, no local das obras e serviços, por
seu preposto credenciado ou, na falta ou impedimento deste, por seu substituto com as
mesmas atribuições e poderes.

10.3. A Prefeitura Municipal de Tarumã poderá, sem prejuízo das suas atribuições de
acompanhamento, contratar com profissionais, consultores ou empresas especializadas
no controle quali-quantitativo dos serviços, assim como o acompanhamento e o
desenvolvimento da execução à vista das normas técnicas.

10.4. Todas as solicitações, reclamações, exigências ou observações relacionadas com a
execução dos serviços, feitas pela Prefeitura Municipal de Tarumã ou por seus prepostos à
CONTRATADA, ou desta àquela, nas hipóteses em que couber, somente produzirão
efeitos vinculatórios se processadas por escrito ou devidamente registradas no Diário de
Obras.

10.4.1. As observações registradas no Diário de Obras deverão ser assinadas pelo
representante da Prefeitura Municipal de Tarumã e pelo preposto da
CONTRATADA.

10.5. Serão realizadas vistorias, pela Prefeitura Municipal de Tarumã ou por seu preposto
devidamente qualificado, que terão por objetivo a avaliação da qualidade e do
andamento dos serviços prestados, a medição dos serviços executados para efeito de
faturamento e a recepção de serviços concluídos, especialmente ao final da obra.

10.5.1. Todas as vistorias serão acompanhadas por arquiteto ou engenheiro indicados
pela CONTRATADA.

10.6. A realização das vistorias deverá ser registrada no Diário de Obras, cujas anotações da
fiscalização ali postas terão validade de comunicação escrita, e devem ser sempre
rubricadas pelos representantes de ambas as partes.

10.7. A CONTRATADA manterá no canteiro o Diário de Obras, devendo a Prefeitura Municipal
de Tarumã receber, obrigatória e semanalmente, as segundas vias das folhas do mesmo.

10.8. No Diário de Obras estarão registrados os trabalhos em andamento, as condições
especiais que afetem o desenvolvimento dos trabalhos e o fornecimento de materiais, as
fiscalizações ocorridas e suas observações, além das anotações técnicas e servirá, assim,
de meio de comunicação formal entre as partes.

10.9. A Prefeitura Municipal de Tarumã se reserva o direito de notificar a respectiva entidade
certificadora no caso de não conformidade na execução das obras.



10.10. A Prefeitura Municipal de Tarumã realizará aleatoriamente em suas obras, por meio de
entidades certificadoras, verificação de procedimentos de conformidade.

10.11. Na inobservância dos preceitos de qualidade estabelecidos e constatada a “Não
Conformidade”, a CONTRATADA será notificada para refazer os serviços, visando o
atendimento da qualidade, conforme estabelecido nos documentos contratuais.

10.12. Pelo não cumprimento das diretrizes constantes dos Programas de Qualificação emitidas
pela fiscalização como “Não Conformidade Grave ou Contumaz”, a CONTRATADA será
notificada do ocorrido, juntamente com a respectiva Certificadora.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS MEDIÇÕES DAS OBRAS E SERVIÇOS

11.1. A primeira medição corresponderá aos serviços executados no período compreendido
entre a data autorizada para início dos serviços na primeira Ordem de Início de Serviços
(OIS) e o último dia do respectivo mês.

11.2. As demais medições corresponderão aos serviços executados do primeiro dia ao último
dia do mês seguinte e assim sucessivamente até o término dos trabalhos.

11.3. Observada sempre a freqüência mensal das medições e mantido o equilíbrio econômico-
financeiro do contrato, o período de referência das medições poderá ser alterado, a
critério da Prefeitura Municipal de Tarumã, considerando aspectos administrativos ou
relacionados com as fontes de recursos.

11.4. Em cada medição, como condição para recebimento das obras ou serviços de
engenharia executados, a licitante vencedora deverá apresentar ao responsável pelo
recebimento dos materiais, as notas fiscais de aquisição de areia e pedra acompanhados
dos certificados de procedência legal, bem como dos produtos e subprodutos de madeira,
acompanhadas de declaração de emprego apenas de produtos e subprodutos de
madeira de origem exótica, ou, no caso de uso de produtos ou subprodutos de madeira
de origem nativa, de acordo com o que estabelece o artigo 46 da Lei federal nº 9.605, de
12 de fevereiro de 1998, acompanhadas dos seguintes documentos:

a) original da primeira via da ATPF - Autorização de Transporte de Produtos Florestais
expedida pelo Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais
Renováveis - IBAMA;

b) comprovante de que o(s) fornecedor(es) encontra(m)-se cadastrado(s) no
Cadastro Técnico Federal do Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos
Naturais Renováveis – IBAMA;

11.4.1. Caso não tenha havido recebimento de madeira no período a que se refere a
medição, deverá constar do corpo da mesma uma declaração nesse sentido,
assinada pelo responsável pelo recebimento.

11.5. As medições das obras e serviços executados deverão ser aprovadas pela Prefeitura
Municipal de Tarumã.

11.6. Serão medidas apenas as obras e serviços executados e concluídos em conformidade
com o disposto nos documentos que integram o presente Contrato.

11.7. As medições serão registradas em planilhas que conterão a discriminação dos serviços, as
quantidades medidas e seus preços correspondentes à etapa de serviços, e serão
acompanhadas de elementos elucidativos adequados tais como fotografias, memórias de
cálculo, desenhos e catálogos, entre outros.



11.8. As medições serão acompanhadas por representantes da Prefeitura Municipal de Tarumã,
CDHU e da CONTRATADA, estabelecido que eventuais divergências deverão ser corrigidas
de acordo com o indicado pelo representante da Prefeitura Municipal de Tarumã.

11.9. As informações necessárias para emissão das faturas, referentes às medições realizadas no
período, serão comunicadas à CONTRATADA até o 10° (décimo) dia útil do mês
subsequente.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DO PAGAMENTO

12.1. A Prefeitura Municipal de Tarumã pagará à CONTRATADA o valor relativo às obras e
serviços efetivamente realizados, medidos e aprovados mensalmente relativamente às
etapas constantes do cronograma físico-financeiro (Anexo 11), vedados quaisquer
adiantamentos.

12.1.1 Para as obras e serviços a serem executados sob o regime de EMPREITADA POR
PREÇO GLOBAL, serão utilizados para efeito de medição, os preços de cada etapa obtidos
pela aplicação linear do percentual representado pelo “valor global proposto” em
relação ao “valor global orçado” pela Prefeitura de Tarumã, sobre os preços orçados para
cada etapa prevista no Cronograma da Prefeitura de Tarumã.

12.1.2. Para as obras e serviços a serem executados sob o regime de EMPREITADA POR
PREÇO UNITÁRIO, serão utilizados para efeito de medição, os preços unitários obtidos pela
aplicação linear do percentual representado pelo “valor global proposto” em relação ao
“valor global orçado” pela Prefeitura de Tarumã, sobre os preços unitários constantes da
Planilha Orçamentária da Prefeitura de Tarumã.

12.1.3. Os valores para pagamento das medições mensais serão obtidos de maneira
proporcional aos serviços medidos com base no preço da respectiva etapa, este obtido
na forma do item anterior.

12.2. Os valores dos serviços e obras medidos e aprovados pela Prefeitura Municipal de Tarumã
deverão estar indicados na fatura, que será emitida em duas vias e deverá estar
acompanhada dos originais, cópias autenticadas por cartório competente ou por servidor da
Administração mediante o cotejo com o original, na forma do art. 32 da Lei de Licitações, dos
seguintes documentos referentes ao mês anterior dos serviços prestados, exceção para a
última fatura que será apresentada com os documentos do mês anterior e do mês da
execução dos serviços:

a) Guias de Recolhimento do INSS, FGTS, ISS, PIS e COFINS, calculadas e recolhidas na
forma da legislação pertinente, e

b) Folha de Pagamento dos empregados envolvidos nos serviços, quando solicitado pela
Prefeitura Municipal de Tarumã, contendo valores detalhados e recibo de quitação
bancário ou cópia dos contracheques.

12.3. A não apresentação das comprovações indicadas no item anterior assegura à Prefeitura
de Tarumã o direito de sustar o pagamento respectivo ou os pagamentos seguintes.

12.4. A fatura representativa das obras e serviços medidos deverá ser entregue, no primeiro dia útil
subseqüente à aprovação da respectiva medição, na UGB - Tesouraria, e esta terá 48 (quarenta e
oito) horas para promover seu aceite.

12.5. Entre a data da entrega da medição e a de seu pagamento deverá ser observado o prazo
de 30 (trinta) dias, sem qualquer incidência de atualização monetária.



12.5.1. O pagamento será efetuado após a liberação financeira do órgão do convênio
(Companhia de Desenvolvimento Habitacional e Urbano do Estado de São Paulo - CDHU),
conforme convênio nº 9.00.00.00/3.00.00.00/0055/2014, mediante a apresentação da planilha de
medição dos serviços executados.

12.6. No caso de devolução das faturas, por alguma inexatidão que apresentem, o prazo para
pagamento será contado da reapresentação e aceitação destas pela UGB - Tesouraria.

12.7. Os pagamentos da Prefeitura de Tarumã serão efetuados exclusivamente por meio de
crédito aberto em conta corrente ou ordem de pagamento, em nome da licitante vencedora, e
o depósito da respectiva quantia pela Prefeitura de Tarumã configurará plena, geral e irrevogável
quitação para todos os fins e efeitos de direito.

12.8. É vedada a negociação das faturas ou duplicatas com terceiros.

12.9. É também vedado o desconto ou a promoção da cobrança das faturas ou duplicatas por
meio de banco, senão quando prévia e expressamente autorizado pela Prefeitura de Tarumã.

12.10. O descumprimento do disposto no item acima, implicará a aplicação de multa de 5%
(cinco por cento) sobre o valor total contratado.

12.11. Se da infringência do disposto nos subitens 16.10 e 16.11. advier protesto do título, a
contratada deverá efetuar à suas expensas o respectivo cancelamento, no prazo máximo de 05
(cinco) dias, contado da data da emissão do correspondente instrumento cartorário, sem prejuízo
de arcar com a penalidade prevista no item anterior.

12.12. Havendo atraso no pagamento, em decorrência de fato não atribuído à contratada, aos
valores devidos serão acrescidos juros de mora de 0,5% (meio por cento) ao mês, calculados pro
rata tempore desde o dia do vencimento até a data do efetivo pagamento, exceto nos casos
previstos no subitem 16.5.

12.13. A liberação do pagamento da primeira medição ficará condicionada à apresentação
pela contratada à Prefeitura de Tarumã da comprovação da colocação de Placa da Obra e da
Matrícula da Obra no INSS, bem como da implementação do PCMAT e da comunicação prévia à
DRT das datas de início e previsão de término das obras, nos termos da NR-18.

12.14. A liberação do pagamento da penúltima medição ficará condicionada à apresentação à
Prefeitura de Tarumã, quando for o caso, do Levantamento Planialtimétrico e Cadastral do
empreendimento.

12.15. Para o último pagamento, referente às obras e serviços executados no mês em que o
percentual físico realizado acumule 100% (cem por cento), a licitante vencedora deverá já ter
apresentado, quando cabíveis, os seguintes documentos:

a) todos os projetos executivos e desenhos em conformidade com o construído (as
built);

b) resultados dos testes e ensaios realizados;

c) declaração, expedida pelas respectivas entidades prestadoras ou fornecedoras, de
quitação das contas de água, energia elétrica e todas as demais devidas.

d) declaração de quitação total quanto a custos indiretos eventualmente não previstos
na proposta de preço da licitante vencedora, liberando a Prefeitura de Tarumã de
qualquer pagamento futuro relativamente ao presente contrato.



e) Quando for o caso auto de vistoria do Corpo de Bombeiros – AVCB.

f) quando for o caso, comprovação de vistoria e aprovação da CETESB, quanto aos
serviços de paisagismo executados.

12.16. O valor da última medição não poderá ser inferior a 5% (cinco por cento) do valor total do
contrato.

12.17. Nenhum pagamento isentará a licitante vencedora das responsabilidades contratuais,
quaisquer que sejam, nem implicará em aprovação definitiva das obras e serviços executados,
total ou parcialmente.

12.18. As despesas decorrentes do presente contrato correrão por conta das Dotações
Orçamentárias: Ficha Extra Orçamentária - 5437

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DO REAJUSTE

13.1. Em conformidade com o disposto na legislação vigente, em especial na Lei Federal no

10.192 de 14/02/01, o reajuste será anual com base nos índices FIPE para Construção Civil
e Obras Públicas/SP, da Fundação Instituto de Pesquisas Econômicas, adotando-se as
colunas “Terraplenagem”, “Pavimentação”, “Edificação”, “Rede de Água” e “Rede de
Esgotos” para os respectivos serviços, a coluna “Edificação” para os serviços de
drenagem e a coluna “Serviços Gerais com predominância de mão-de-obra” para os
demais serviços, contado da data base do orçamento da Prefeitura Municipal de
Tarumã – NOV/2016.

13.2. Na hipótese das medidas econômicas vigentes serem revisadas pelo Governo Federal, a
Prefeitura Municipal de Tarumã adotará as normas que vierem a ser implantadas.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA ALTERAÇÃO CONTRATUAL

14.1. Fica a CONTRATADA obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos
ou supressões do objeto deste instrumento, observados os termos e limites previstos no
artigo 65, parágrafo 1º, da Lei Federal nº 8.666/93.

14.2. Eventual alteração será obrigatoriamente formalizada por meio de Termo Aditivo ao
presente contrato, respeitadas as disposições da Lei Federal n° 8.666/93.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DA SUBCONTRATAÇÃO

15.1. Mediante prévia autorização da Prefeitura Municipal de Tarumã, poderá ser permitida a
subcontratação de até 30% (trinta por cento) da execução do presente contrato, sendo
que a não observância do referido limite percentual acarretará na rescisão contratual,
por inexecução do ajuste.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DAS PENALIDADES

16.1. Sem prejuízo da responsabilidade civil e penal, bem como das demais sanções cabíveis
de acordo com o previsto neste contrato e na legislação de regência, as infrações às
disposições contratuais serão punidas, alternativa ou cumulativamente, assegurados o
contraditório e a ampla defesa dos interessados, com as seguintes sanções e
penalidades, a serem aplicadas de modo proporcional à gravidade da falta que as
gerou:



16.1.1. Advertência escrita, a ser aplicada para infrações não graves que, por si só,
não ensejem a rescisão do contrato ou sanção mais severa;

16.1.2. Multa a ser aplicada nos montantes e para as infrações abaixo relacionadas:

a) multa de 0,01% (um centésimo por cento) sobre o valor do contrato por dia
de atraso no início das obras ou serviços, até o limite de 20 (vinte) dias corridos,
sob pena de rescisão contratual;

b) multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor da etapa a que pertencer o
serviço considerado pela fiscalização mal executado, independentemente
da obrigação de refazimento do serviço, nas condições estipuladas neste
contrato;

c) multa de 0,3% (três décimos por cento) sobre o valor dos serviços constantes
da primeira OIS, referente à elaboração dos projetos executivos, por dia de
atraso na entrega dos respectivos serviços, até o limite de 15 (quinze) dias,
quando ficará configurada a inexecução total do ajuste ou parcial do ajuste,
conforme o caso;

d) multa de 5% (cinco por cento) sobre a diferença entre o valor previsto no
cronograma físico financeiro da obra acumulado até a data da vistoria e o
até então executado na hipótese de ser verificado que os serviços foram
executados em atraso ou ainda em desacordo com o cronograma de obras
inicialmente previsto de forma a acarretar sua alteração;

e) multa de 0,05% (cinco centésimos por cento) sobre o valor do contrato
reajustado, por dia de atraso na entrega final das obras;

f) multa de até 5% (cinco por cento) sobre o valor do contrato reajustado, a ser
aplicada de modo proporcional à gravidade da falta nas demais hipóteses
não previstas nas letras anteriores e que configurem inexecução parcial do
ajuste;

g) multa de 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato reajustado, pela
inexecução total do ajuste.

16.1.3. Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de
contratar com a Administração, por prazo não superior a 2 (dois) anos, nos
termos do artigo 87 e seguintes da Lei de Licitações e demais normativos
aplicáveis, quando a infração contratual apresentar gravidade tal que
recomende a medida;

a) No caso de descumprimento dos requisitos previstos neste instrumento,
estabelecidos com base nos incisos I e II do art. 5° do Decreto Estadual n°
49.674/05, o limite de prazo para a pena de impedimento de contratar com a
Administração Pública será de até 03 (três) anos, nos termos do inciso V, do §
8° do art. 72 da Lei Federal n° 9.605/98, independentemente da
responsabilização na esfera criminal.

16.1.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração
Pública, nos termos do artigo 87 e seguintes da Lei de Licitações e demais
normativos aplicáveis, quando a infração contratual apresentar gravidade tal
que recomende a medida.



16.2. As partes reconhecem que as multas são independentes e a aplicação de uma não
exclui as outras, sendo que o total da multa não poderá exceder o montante
correspondente a 20% (vinte por cento) do valor contratual.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DA SUSPENSÃO TEMPORÁRIA DAS OBRAS E SERVIÇOS

17.1. Mediante aviso expresso, com antecedência mínima de 30 dias, a Prefeitura Municipal
de Tarumã poderá, a seu exclusivo critério, suspender total ou parcialmente a execução
das obras e serviços, hipótese em que pagará à CONTRATADA, o valor das obras e
serviços regularmente executados até a data comunicada para início da suspensão.

17.2. A comunicação para reinício das atividades deverá ser feita por escrito pela Prefeitura
Municipal de Tarumã, e a CONTRATADA disporá do prazo de 10 (dez) dias para a sua
retomada, a contar do recebimento da comunicação.

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DA ACEITAÇÃO E RECEBIMENTO DAS OBRAS E SERVIÇOS

18.1. Durante a execução do objeto contratual, os trabalhos que, a critério da Prefeitura
Municipal de Tarumã, não apresentarem as condições estabelecidas no contrato, serão
rejeitados e, no caso de obras e serviços no canteiro, inclusive mediante registro no Diário
de Obras, e caberá à CONTRATADA todos os ônus e encargos da reparação, que
deverá se efetivar, no máximo, dentro do prazo para tanto estipulado pela Prefeitura
Municipal de Tarumã no mesmo registro.

18.2. Caso a reparação não seja efetivada até o limite de prazo acima estipulado, a Prefeitura
Municipal de Tarumã estará autorizada a contratar terceiros para executar os reparos
por conta da CONTRATADA e ingressar em Juízo com a competente ação de perdas e
danos, tudo sem prejuízo das demais penalidades cabíveis.

18.3. Nenhum serviço fora das especificações constantes deste Contrato será executado pela
CONTRATADA, ainda que em caráter extraordinário, salvo com a concordância expressa
da Prefeitura Municipal de Tarumã, e conforme as condições previstas neste instrumento.

18.4. O recebimento das obras será feito em duas etapas: Recebimento Provisório da Obra,
Recebimento Definitivo da Obra.

18.5. Recebida pela Prefeitura Municipal de Tarumã a comunicação da CONTRATADA, de
conclusão das obras, devidamente anotada no Diário de Obras, os engenheiros fiscais
da CDHU e Prefeitura Municipal de Tarumã, juntamente com os técnicos da
CONTRATADA, no prazo de até 15 dias, vistoriarão as obras e lavrarão termo de
verificação circunstanciado no mesmo Diário de Obras, após o que será emitido o Termo
de Recebimento Provisório das obras, desde que sejam constatadas, quando cabíveis,
as seguintes condições:

a) plena conformidade da execução com os respectivos projetos, plantas, detalhes e
especificações aprovados;

b) limpeza da obra e dos canteiros;

c) entrega e aceitação do Levantamento Planialtimétrico e Cadastral e das Plantas
Cadastrais do empreendimento;

d) comprovação das aprovações necessárias nas instâncias municipais e estaduais.

e) obtenção de certidão negativa de débito, junto ao INSS, referente a matrícula da
obra.



18.6. Os trabalhos que não apresentem as condições estabelecidas no item anterior, mas
cujas desconformidades sejam, a critério dos engenheiros fiscais da CDHU e Prefeitura
Municipal de Tarumã, passíveis de reparação no prazo de observação de 90 dias, serão
rejeitados no termo de verificação circunstanciado, porém, sem prejuízo da emissão do
Termo de Recebimento Provisório com Ressalvas, hipótese em que caberá à
CONTRATADA todos os ônus e encargos da reparação, a qual deverá se efetivar dentro
de referido prazo.

18.7. No caso de não recebimento provisório, a CONTRATADA deverá, no prazo fixado pelos
engenheiros fiscais no Termo de Verificação Circunstanciado, tomar todas as
providências para sanar os problemas ali apontados, e que determinaram o não
recebimento, sem prejuízo da aplicação, pela Prefeitura Municipal de Tarumã, das
penalidades cabíveis.

18.8. Não sendo realizadas as reparações exigidas pela Prefeitura Municipal de Tarumã,
poderá esta ingressar em Juízo com a competente ação de perdas e danos, sem
prejuízo das demais penalidades cabíveis.

18.9. Também sem suspensão da aplicação das penalidades cabíveis, a Prefeitura Municipal
de Tarumã poderá, em qualquer caso de seu interesse para habitabilidade, e desde que
não haja prejuízo dos serviços, aceitar parcialmente as obras para livre e imediata
utilização de quaisquer etapas, partes, serviços, áreas ou instalações, mediante emissão
de Termo de Recebimento Parcial Provisório.

18.10. Decorrido o prazo de até 90 (noventa) dias de observação das obras, contado do
recebimento provisório e desde que não haja qualquer pendência, a CONTRATADA
poderá requerer o recebimento definitivo das obras.

18.11. O recebimento definitivo só será concedido quando a obra estiver totalmente concluída,
em adequação aos termos contratuais, após vistoria que a comprove, especialmente a
entrega da documentação que demonstre regularidade das obrigações trabalhistas,
fiscais e previdenciárias, ocasião em que será emitido o Termo de Recebimento Definitivo,
sem prejuízo do disposto no artigo 618 do Código Civil Brasileiro.

18.12. Após realizada a vistoria final e tendo a Prefeitura Municipal de Tarumã aprovado a obra,
considerando que a mesma esteja em plena conformidade de execução com os
respectivos projetos, plantas, detalhes e especificações aprovados, as Partes assinarão o
Termo de Aceitação Definitiva da Obra, mediante a apresentação pela
LICITANTE/CONTRATADA dos seguintes produtos:

a) Certidão Negativa de Débito do INSS referente aos serviços e obras do Contrato;

b) Recibos ou comprovantes das ligações definitivas dos serviços públicos, tais como
água, esgoto, gás, telefone, eletricidade, etc.;

c) “Habite-se” total da obra objeto do presente Contrato;

d) Plantas aprovadas relativas a eventuais modificações ocorridas no projeto
previamente aprovado pela Prefeitura;

e) Documentação de responsabilidade da CONSTRUTORA, necessária à averbação
da construção, que ficará a cargo da PROPRIETÁRIA;

f) Certidões e licenças de uso e/ou funcionamento nos diversos Órgãos e
Concessionárias Públicas competentes;



g) Desenho – como construído – (“as built”) que represente fielmente as obras e
instalações executadas, geradas no programa gráfico AUTOCAD 2007 ou 2009;

h) Manual de Manutenção, Operação e Consulta, contendo no mínimo
obrigatoriamente os itens abaixo descritos:

h.1) Um caderno de especificações técnicas intitulado de Manual de
Manutenção que permita manter as obras entregues em boas condições de
funcionamento e com boa aparência;

h.2) Deverá incluir um memorial descritivo com a relação dos serviços de
revestimentos, acabamentos, forros, divisórias, entre outros com instruções de
limpeza e conservação para todos os acabamentos utilizados na obra;

h.3) Orientação para o uso e manutenção dos equipamentos e instalações
(Bombas para caixas d’água superior e inferior, EEE (Estação Elevatória de
Esgoto), ETE (Estação de tratamento de esgoto), Aquecedor Solar, Instalações
de água quente, Instalações de gás natural ou GLP encanado devem
orientar por intermédio de:

 Folhetos Técnicos
 Recomendações dos fabricantes ou fornecedores quanto a manutenção
 Documentos de garantia
 Instruções de operação

i.4) Para consulta:

 Listagem de todos os fornecedores, materiais e equipamentos para efeito
de substituição, complementação ou assistência técnica dos
equipamentos e instalações citadas no item i.3.

i) Manuais Técnicos e desenhos dos equipamentos instalados na obra;

j) Certificados de Garantia e cópia da nota fiscal autenticada, de todos os
equipamentos instalados;

k) Chaves de todos os compartimentos da obra.

CLÁUSULA DÉCIMA NONA – DA RESCISÃO DO CONTRATO

19.1. A presente contratação poderá ser rescindida pelos motivos elencados nos artigos 77 e
78 e nas formas previstas no art. 79, todos da Lei Federal no 8.666/93, com as
conseqüências contratuais previstas no art. 80 da mesma lei, inclusive quando em virtude
do descumprimento dos requisitos previstos nos itens estabelecidos neste contrato com
base nos incisos I e II do art. 5° do Decreto Estadual n° 49.674/05.

19.2. Rescindido o contrato, a CONTRATADA terá um prazo de 15 (quinze) dias corridos, a
contar da data da publicação da rescisão contratual na imprensa oficial, para
desmobilizar o canteiro e deixá-lo inteiramente livre e desimpedido.

CLÁUSULA VIGÉSIMA – DA DOCUMENTAÇÃO INTEGRANTE

20.1. Fazem parte integrante, vinculada e indissociável deste contrato, como se nele
estivessem transcritos:



a) O Edital da Concorrência nº ___/2017 e seus Anexos, em especial o Manual Técnico
de Projetos.

b) A proposta da CONTRATADA.

c) As especificações técnicas da Prefeitura Municipal de Tarumã para o presente
contrato com as quais concorda a CONTRATADA sem condições ou ressalvas.

d) As Normas Técnicas Brasileiras pertinentes e programas setoriais QUALIHAB.

e) Termo de Ciência e de Notificação do Tribunal de Contas do Estado.

CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA – DO FORO

21.1. A interpretação e aplicação dos termos deste instrumento, será regido pelas Leis Brasileiras,
em especial pela Lei nº. 8.666/93 e posteriores alterações, ficando eleito o foro da Comarca de
Assis, do Estado de São Paulo, o qual terá jurisdição e competência sobre quaisquer controvérsias
do Contrato

E por estarem assim acordadas, após lido e achado conforme, firmam as partes este contrato em
03 (três) vias de igual teor, perante 02 (duas) testemunhas instrumentárias.

Tarumã, _____ de _______________ de ______.



PREFEITURA MUNICIPAL DE TARUMÃ
OSCAR GOZZI

Prefeito Municipal
Contratante

Empresa
Representante legal

Contratada

Testemunhas:

_________________________________ ______________________________________
1. Fabio Alexandre Chenou 2. Louise C. G. C. Prado
RG. 30.994.100-3 SSP/SP RG nº 1.523.129 – SSP/MS

ANEXO 9

TERMO DE CIÊNCIA E DE NOTIFICAÇÃO

ESTADO DE SÃO PAULO

PREFEITURA MUNICIPAL DE TARUMÃ

Contrato n°:
Objeto:
Contratante: PREFEITURA MUNICIPAL DE TARUMÃ
Contratada:

Na qualidade de Contratante e Contratado, respectivamente, do Termo acima identificado, e,
cientes do seu encaminhamento ao TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO, para fins de instrução e
julgamento, damo-nos por CIENTES e NOTIFICADOS para acompanhar todos os atos da
tramitação processual, até julgamento final e sua publicação e, se for o caso e de nosso interesse,
para, nos prazos e nas formas legais e regimentais, exercer o direito da defesa, interpor recursos e
o mais que couber.
Outrossim, declaramos estar cientes, doravante, de que todos os despachos e decisões que
vierem a ser tomados, relativamente ao aludido processo, serão publicados no Diário Oficial do
Estado, Caderno do Poder Legislativo, parte do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, de
conformidade com o artigo 90 da Lei Complementar n° 709, de 14 de janeiro de 1993, iniciando-se,
a partir de então, a contagem dos prazos processuais.



São Paulo, _____ de ________________ de

__________________________
Contratante

__________________________
Contratada



ANEXO 10

RELAÇÃO DE DOCUMENTOS DE PROJETOS



ANEXO 11

PROJETOS E MEMORIAIS DESCRITIVOS



ANEXO 12

MODELOS DE CARTA DE COMPROMISSO E LISTA DOS EMPREGADOS PARA CUMPRIMENTO AO
DECRETO Nº 55.126/09



ANEXO 12 A

MODELO DE CARTA DE COMPROMISSO AFIRMANDO A DISPOSIÇÃO DA LICITANTE EM CONTRATAR
OS BENEFICIÁRIOS DO PROGRAMA DE INSERÇÃO DE EGRESSOS DO SISTEMA PENITENCIÁRIO NO

MERCADO DE TRABALHO – PRÓ-EGRESSO
(inciso I do artigo 6º Decreto nº 55.126/09)

Tarumã, data ..............

À PREFEITURA MUNICIPAL DE TARUMÃ, sito à Rua Aroeira, 482 – Vila das Arvores – SP.

Nos termos do item ...., subitem ...., do Edital de ......., referente à ....objeto....., a

empresa .................................., C.N.P.J. nº ................, por seu representante

legal, ....................nome...................., estado civil, C.P.F. nº ..........................., com domicílio

(profissional) em ....... .............................. (cf. procuração anexa), vem, respeitosamente, perante

Vossa ............, manifestar seu compromisso em atender em sua integralidade, as cláusulas

referentes ao Programa de Inserção de Egressos do Sistema Penitenciário no Mercado de

Trabalho – PRÓ-EGRESSO, conforme disposto no Decreto nº 55.126, de 07/12/2009.

Atenciosamente,

....................assinatura......................



ANEXO 12 B

MODELO DE LISTA DOS EMPREGADOS QUE OCUPARÃO AS VAGAS DISPONIBILIZADAS PARA OS
BENEFICIÁRIOS DO PROGRAMA DE INSERÇÃO DE EGRESSOS DO SISTEMA PENITENCIÁRIO NO

MERCADO DE TRABALHO – PRÓ-EGRESSO
(inciso II do artigo 6º Decreto nº 55.126/09)

Excelentíssimo Senhor ........ autoridade responsável pela contratação...........

....................nome...................., estado civil, C.P.F. nº ..........................., com domicílio (profissional)

em ... .................................., representante legal da empresa

.................................., C.N.P.J. nº ................, (cf. procuração anexa), vem, respeitosamente, perante

Vossa ................., informar que para a execução do objeto referente ao Contrato nº ...............,

serão necessários ...... trabalhadores em regime de dedicação exclusiva.

Assim, para que se dê cumprimento ao Programa de Inserção de Egressos do Sistema

Penitenciário no Mercado de Trabalho – PRÓ-EGRESSO, conforme o Decreto nº , de de 2009, serão

alocados ....... trabalhadores, conforme tabela abaixo:

Egressos do Sistema Penitenciário Paulista
Nome R.G. C.P.F.
........................... .............................. .........................
........................... .............................. ..........................

Egressos do Sistema Penitenciário de outros Estados da Federação

Nome R.G. C.P.F.
............................ .............................. .........................
........................... .............................. ..........................

Atenciosamente.

.............., ...... de .................... de 20.....

....................assinatura......................
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À
PREFEITURA MUNICIPAL DE TARUMÃ.

Por este instrumento de Carta de Fiança, o Banco ( razão social, CNPJ e endereço ), por seus
representantes legais, declara constituir-se fiador solidário, sem benefício de ordem, com expressa
renúncia dos benefícios dos artigos 827, 835 e 838 do Código Civil, da empresa ........ (razão social,
CNPJ e endereço) visando garantir, em todos os seus termos, o Tremo de Contrato nº .................,
que tem o objeto ....................................

A presente garantia tem o valor de R$ ........... (.....................................).
O prazo de validade desta fiança é de (*) (dias), contado da data da sua emissão.

Durante este período poderá ter o seu valor recebido no prazo de 24 (vinte e quatro) horas,
contado da solicitação formal de Vossas Senhorias, independentemente da interferência ou
autorização de nossa afiançada, ou de ordem judicial, bem como, caso o Termo de Contrato ora
afiançado sofra prorrogação, será prorrogado pelo mesmo período, mediante simples carta de
solicitação da PREFEITURA MUNICIPAL DE TARUMÃ.

O fiador declara que seu Patrimônio Líquido, nesta data, é de R$ ...............................................
(............................................reais) e que o volume de fianças emitidas é de
R$ ..............................................(.................................... reais), correspondente à .......................%
(................... por cento) do seu patrimônio.

Atestam os signatários que esta fiança não é gratuita e está regularmente contabilizada
satisfazendo as formalidades exigíveis, em especial a legislação bancária e demais resoluções,
instruções e circulares do Banco Central do Brasil, achando-se os signatários devidamente
autorizados à prática deste ato.

_________________________ _________________________
Banco Banco

_________________________ _________________________
Testemunha Testemunha

OBSERVAÇÕES:

nome e assinatura dos representantes do banco, com firma reconhecida.
Assinatura de duas testemunhas (nome e RG).

(*) Validade: obtida pelo somatório dos seguintes prazos: 1 – prazo contratual
2 – 120 dias
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Data Book composto dos seguintes elementos:

1. Projetos executivos de todas as disciplinas envolvidas em sua última revisão (“as built”).

2. Anotação de responsabilidade técnica:

2.1. Construtora

2.1.1. Responsável técnico
2.1.2. Engenheiro Residente
2.1.3. Engenheiro de segurança do trabalho

2.2. Fiscalizadora

2.2.1. Responsável técnico
2.2.2. Coordenador geral

3. Inscrição e cadastro pela Construtora na (o):

3.1. Prefeitura Municipal para recolhimento de ISS
3.2. Instituto Nacional de Previdência Social – INSS, para obtenção do nº de matrícula

(INSS-CEI) da Obra

4. Seguros celebrados pela Construtora para a obra:

4.1. Responsabilidade civil – RCC
4.2. Acidentes do Trabalho
4.3. Riscos Diversos

5. Documentos para Registro do Loteamento no Cartório de Registro de Imóveis – CRI, caso
seja aplicado ao empreendimento.

5.1. Título de propriedade do imóvel
5.2. Certidão Vintenária
5.3. Cópia do Alvará de Parcelamento expedido pela Prefeitura Municipal
5.4. Certificado de aprovação no GRAPROHAB
5.5. Plantas e memoriais descritivos do parcelamento do solo e de divisas do terreno,

com indicações de áreas institucionais e verdes, além do viário
5.6. Croqui simples de localização do imóvel com identificação de ruas e confrontantes,

com vistas à publicação do Edital
5.7. Nome fantasia que receberá o empreendimento

6. Documentos para Registro da Incorporação no Cartório de Registro de Imóveis – CRI,
caso seja aplicado ao empreendimento.

6.1. Memorial de Incorporação
6.2. Título de propriedade do terreno



6.3. Certidões negativas referentes ao imóvel
6.4. Certidão Vintenária
6.5. Projeto arquitetônico de construção devidamente aprovado
6.6. Quadros I à VIII da ABTN – NBR 12.721
6.7. Discriminações das Frações Ideais de Terreno
6.8. Minuta da Futura Convenção de Condomínio

7. Documentos para Averbação das Unidades Habitacionais no Cartório de Registro de
Imóveis – CRI.

7.1. Requerimento de solicitação da averbação e instituição de condomínio
7.2. Habite-se emitido pela Prefeitura
7.3. Certidão Negativa de Débitos (CND) do INSS
7.4. Certidão Negativa de Débitos (CND) do IPTU
7.5. Atualização dos Quadros III e IV da NBR 12.721 pelo CUB
7.6. Convenção de Condomínio

8. Entrega das chaves das unidades habitacionais

8.1. Relação de mutuários a receber as chaves
8.2. Relações de entrega dos kits de torneira e sifão dos tanques
8.3. Relações de mutuários que não compareceram na entrega das chaves
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